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A PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU-CE, pessoa jurídica de direito público, com sede na Rya Guilhardo

Gomes de Araújo, s/n', Esplanada ll, lguatu, Ceará, inscrita no CNPJ sob o ne. 07.8LO.46810001-90, torna
público que realizará licitação nos seguintes termos:

Cadastramento das Propostas e Documentos

PREGÃO

ETETRÔNICO:
Até às 08h:00m do dia 28 de agosto de 2o2Ç

lnício da sessão / disputa de lances

PElSRP-

2026.08.11.01-
PMUSME

A partir das 09h:00m do dia 28 de agosto de 2026

Será sempre considerado o horário de Brasília (DF)

indicações de tempo constantes neste Edital.

oalra todas as,l

1 - OBJETO:

Registro de preço para contratação de empresa para prestação de serviços de locação,de veículos,
destinados a atender às necessidades da Secretaria de Educação do Município de lguat!, conforme
especificações constantes no termo de referência, anexo I deste edital.

D!RETA PROMOVENTE DA LICIT

Prefeitura Municipal de lguatu-CE

3 . UNIDADES ADMINISTRATIVAS DEMANDANTES:

Secretaria Municipal da Educação.

4. VALOR ESTIMADO DA TICIT

Na instrução da fase de planejamento da licitação foram realizadas pesquisas de mercado para embasar
a estimativa de despesa, mediante a coleta de contratações similares feitas pela Administrqção Pública,
em execução ou concluídas no período de 1(um) ano anteriorà data da pesquisa de preçof, observado
o índice de atualização de preços correspondente, nos termos do art. 23, inciso ll, da Lei n9, 1.4.133, de
O1'|O4|2OZL, como forma de garantir que os valores da contratação sejam compatíveis com os valores
praticados pelo mercado, cujas pesquisas foram apensadas nos autos do processo administrativo
interno, com valores de referência registrados no termo de referência, artefato de planejamento
convertido em anexo I deste edital.

5. SISTEMA DO PREG E NICO:

O Pregão será realizado por meio do sistema eletrônico de licitações da Prefeitura Municipal de lguatu-
CE. O endereço eletrônico para recebimento e abertura de propostas e documentos de habilitação e o:
(www.licitacaoiBuatu.com.br).
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O inteiro teor deste edital poderá ser obtido de forma gratuita no endereço
eletrônico: (www.licitâcaoiguatu,com. br), no sítio oficial do Tribunal de Contas do Estado do Ceará -
(TCE/CE): (www.tce.ce.gov,br) e no Portal Nacional de Contratações Públicas - (PNCP):

(https://www.gov.br/pncp/pt-br), onde o edital e seus anexos estarão disponíveis para acesso e

transferência por meio de download e, ainda, de forma presencial no setor de planejamento de
contràtações públicâs, situado na Rua Guilhardo Gomes de Araújo, s/n", Esplanada ll, lguatu, Ceará, das

07h:30m às 17h:30m (horário de expediente).

6. ESCr-ARECTMENTOS, TMPUGNAçÕES E RECURSOS:

ESCLARECIM ENTOS E IMPUGNAÇÕES

Qualciuer pessoa é parte legítima para impugnar Edital de licitação por irregularidade na aplicação da

Lei n3. 14.133, de 0!0a/2021, ou paÍa solicitar esclarecimentos e providências sobre os seus termos,
deverido protocolar o pedido exclusivamente em campo específico do sistema eletrônico de licitações
da Prefeitura Municipal de lguatu/CE, no seguinte endereço eletrônico: (www.licitacaoieuatu.com. br),
observando as regras e prazos dispostas neste Edital,

RECU RSOS E CONTRARRAZÔES

As râiões de recurso e as contrarrazões deverão ser enviadas exclusivamente em campo específico do

sistema eletrônico de licitações dâ Prefeitura Municipal de lguatu/CE, no seguinte endereço eletrônico:
(www.licitacaoiguatu.com,br), observando as regras e prazos dispostas neste Edital.

DISPON IBILIDADE DOS AUTOS

No curso da licitação, os autos do processo licitatório estarão à disposição dos interessados no setor de
planeJamento de contratações públicas do município de lguatu/CE, situado na Rua Guilhardo Gomes de
Araú.io, s/n', Esplanada ll, lguatu, Ceará, das 07h:30m às 17h:30m (horário de expediente), devendo os

interessados apresentarem requisição de acesso,

7 - COND|çõES E rEGrSrAçÃO ApLrCÁVel e lrCrrAçÃO:

A licitação reger-se-á pela Lei ne. 14.133, de 0f/0412021e suas alterações posteriores, que institui e

regulJmenta no âmbito das Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos

Estadôs, do Distrito Federal e dos MunicÍpios a licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica,
para â aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, prevista no art.6e, inciso XLI do diploma
legal acima citado; pelo Decreto Municipal ne. 018, de 37/0312023, que regulamenta a Lei ne. 14,133,

de 01/04/2027, que dispõe sobre licitações e contratos a dm in istrativos, no âmbito do município de

lguatu/CE e dá outras providências; pela lnstrução Normativa SEGES/ME ne. 73, de 3O|O9/2O22, que

dispôg sobre a licitação pelo critério de julgamento por "menor preço" ou "maior desconto", na forma
eletrdnica, para a contratação de bens, serviços e obras, no âmbito da Administração Pública federal
direta, autárquica e fundacronal; pelo Decreto ne, LL.462, de 31./0312023, que regulamenta os art. 82 a

art. 86 da Lei ns, 14.133, de o1,1o412o21,, para dispor sobre o sistema de registro de preços para a

contratação de bens e serviços, no âmbito da Administração Pública Federal, onde, considerando
ausência de regulamentação própria do município acerca do tema, serão aplicados os regulamentos
editados pela União indicados acima, conforme âutorização legal constante no art. 187, caput, da Lei np.

14.13p, de 07/04/2021 e, ainda, observadas as disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei

Complementar ne. 723, de 1-411212006, que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa

de Pequeno Porte e demais normas legais em vigor pertinentes a matéria.
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1 - cRrrÉRro DE JUTGAMENTo DAs pRoposrAs' 
i

Na fase de disputa, o critério de aceitabilidade de preços no sistema de compras eletrôniêas é o valor
global de cada grupo de itens, conforme especificações constantes noTermo de Referência, convertido
em Anexo I deste Edital. r

O julgamento das propostas será realizado de acordo com critério de MENOR PREçO (POR GRUPO DE

rrENs).

Encerrada a fase de lances, após a negociação com o detentor da melhor proposta, casO a proposta
permaneça acima (ou com lances negativos, no caso de critério de maior desconto) dos valores unitários
e globais máximos para cada grupo de itens, será desclassificada.

2. MODO DE DISPUTA:

Aberto.

3 - LTCTTAçÃO EXCLUSTVA E RESERVA DE COTA PARA ME E EPP: 
I

A licitação regida por este Edital não será exclusiva para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte,
nem terá reserva de cota para participação exclusiva dessas pessoas jurídicas, considerando o disposto
nos incisos I e lll do art.48 da Lei Complementar ns. 123, de74/7212006, alterado pela Lei Complementar
ne.'J,47, deOTlOLl20L4, no entanto, a mesmo contempla os demais benefícios, como de regularidade
fiscal e o empate ficto para as empresas enquadradas nesta condição (Microempresas e $mpresas de
Pequeno Porte, dentre outras, que se enquadram nesta lei). 

I

4 - REGTSTRO DE PREÇOS:

Na licitação regida por este Edital será utilizado o procedimento auxiliar de sistema de registrro de preços,
previsto no inciso lV do art. 78 da Lei ne. 14.133, deOtlO4l2O27.

s - CoNTRATUAUZAçÃO:

Através de Ata de Registro de Preços e/ou contrato decorrente da ata

Não será permitida a participação de empresas em regime de consórcio, haja vista que existem várias
empresas no setor com capacidade técnica e econômica para atender ao edital sozinhas, Ademais, o
objeto (alugar carros) e rotineiro, sem exigir grande inovação ou engenharia complexa. 

I

5 - CONSÓRCIO

DAS NOMENCTATURAS

Neste Edital e seus anexos serão encontrados nomes, palavras, siglas e abreviaturas, cujos significados

PMI

SME

CND

CNPJ

CPF

CRF

Prefeitura Municipal de lguatu-CE.

Secretaria Municipal da Educação.

Certidão Negativa de Débito.

Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica

Cadastro de Pessoa Física,

Certificado de Regularidade do FGTS,
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i

MEi
EPP

FGTS

INSS

PNCP

PROPONENTE
I

LICITANTE

CONTRATADA

Microempresa.

Empresa de Pequeno Porte.

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço,

lnstituto Nacional de Seguridade Social.

Portal Nacional de Contratações Públicas.

Empresa habilitada apta a apresentar proposta

Empresa que participa desta licitação.

Empresa vencedora desta licitação.

Tribunal de Contas do Estado do Ceará.

Supremo Tribunal Federal.

Superior Tribunal de Justiça.

MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

1.1. As empresas consideradas microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), conforme
incisos I e ll do artigo 3e da Lei Complementar ne.1.23, de M/1212006, alterada pela Lei Complementar
ns. 155, de27/1012016, que instituio Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno
Porte e, que pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime diferenciado e favorecido previsto
naquela lei complementar, deverá apresentar, obrigatoriamente, no momento do credenciamento do
seu lepresentante legal, uma declaração de enquadramento como microempresa e/ou empresa de
pequeno porte;
1.2. As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das mlcroempresas e/ou empresas
de pequeno porte que não apresentarem a declaração prevista no subitem anterior poderão participar
normalmente do certame, porém em igualdade de condições com as empresas não enquadradas neste
regrme;

1..3. lPara efeito do disposto na Lei Complementar ne, 723, de 1,41L212006, alterada pela Lei

Comi:lementar ne. 155, de 27 /101201,6, as ME'S e EPP'S, por ocasião de participação no procedimento
licitatório de que trata o presente instrumento convocatório, deverão apresentar toda a

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta(s)

apresente(m) alguma restrição;
1.4. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscale trabalhista, será assegurado o
prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for
decl{rado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública,
pararregularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;
L.5. Entende-se o termo "declarado vencedora" de que trata o subitem anterior o momento
imediatamente posterior à fase de lances verbais de preços;

1.6. A não regularização da documentação no prazo previsto no item "1,4" implicará a decadência do
direito à contratação, e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da
gararftia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante, conforme previsto no art. 90, § 5s da Lei

ne. 14.133, de 0110412021 e suas alterações posteriores, sendo facultado à Administração convocar as

licitantes remanescentes, na ordem de classificação das propostas, para a assinatura do contrato, ou
revogar a licitação;
1,7. Será inabilitada a ME e/ou EPP que não apresentar a regularização, quando necessária, da
documentação de Regularidade Fiscal no prazo definido no item "1.4";
1.8. fara obtenção dos benefícios acima citados fica limitada às microempresas e às empresas de
pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado
contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, portanto, as empresas
licitantes deverão apresentar declaração de observância desse limite na licitação, sob pena de não $/
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usufruírem de tratamento favorecido e diferenciado, conforme estabelece o art. 4e, § 2e da Lei 14.L33,

de 01.10412021..

2 - DA FORMA DE TNTERAçÃO nA TNSTRUçÃO DO PROCESSO

2.1. Considerando que as interações entre as pessoas jurídicas de direito privado e o público
promovente da licitação durante a instrução do pregão se dará de forma eletrônica, fica determinado,
sob pena de desclassificação da proposta e/ou inabilitação, que a via da proposta de preço inicial, bem

como todas as declarações exigidas para fins de habilitação das empresas licitantes, deverão ser

apresentadas devidamente subscritas por representante legal da empresa licitante, exclusivamente na

forma de assinatura eletrônica, como condição de validade jurídica desses documentos, com fulcro no

art. 17, § 4e da Lei ns. 1-4.13 3, de 01,/04/202! e, ainda, conforme entendimento jurisprudeficial do STJ

e STFI.

2,2.foda a condução do processo administrativo de licitação referente ao presente pregão eletrônico
se dará, exclusivamente, por meio do sistema eletrônico de licitações da Prefeitura Municipal de

lguatu/CE (www.licitacaoiguatu.com.br), de modo que os atos praticados e os documentos constantes
dos arquivos e registros digitais serão válidos para todos os efeitos legais, inclusive para comprovação
de preclusão, prescrição e prestação de contas, observados os prazos e formas constant€is da Lei ns.

lL4.1.33, de 0t I 04 I 2027.
2.3, Caberá ao licitante interessado em participar do pregão, na forma eletrônica:
2,3.L. Credenciar-se previamente no sistema eletrônico utilizado para condução do certame;
2.3.2. Remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema eletrônico de licitações da

Prefeitura Municipal de lguatu/CE (www.licitacaoiguatu.com.br), a proposta com o preço e, na

hipótese de inversão de fases, os documentos de habilitação, até a data e hora marcadas para abertura
da sessão; 

I

2.3.3. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir Como firmes
e verdadelras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por
te rce i ros;

2.3.4. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-
se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens erfiitidas pelo

sistema ou de sua desconexão;
2.3.5. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa

comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloquelo de acesso;

2.3.6. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma
eletrônica; e

2.3.7. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por intereyse próprio.

1

Parágrafo Primeiro: Para fins de cumprimento do disposto no item (2.1) deste Edital, lserá aceito
somente assinatura eletrônica qualificada, nos termos da Lei ns. 14.063, de23l09l2O2O; do Decreto
ns. 10.543, de t3/t712020 e da Medida Provisória ns 2.200-2, de 2a108/2001, através da utilização de
certificado digital credenciado pela ICP-Brasil (lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileira), por ser a

opção mais segura e com maior validade jurídica, pois garante a autenticidade, integridade e não
repúdio do documento assinado. 

i

Parágrafo Segundo: Em face do princípio da segu'ança jurídica do processo licitatório, etculpido no

art.5e, caput, da Lei ne, 14.1-33, de0t/0a/2021, caso a via da proposta de preço inicial e/ou alguma

í (STJ - ngtnt no AREsp: '1765139 BA 2020t0248683-4, Relator: Ministro BENEDITO GONÇALVES, Data de Julgamer|lo:2ologt2o21,T1
PRIMEIRA TURMA, Data de Publicaçào. OJe 2210912021||

(STF - Al: 564765 RJ, Relator: SEPULVEDA PERTENCE, Data de Julgamento: 14tO2t2OO6, Primeira Turma, Data de
2006 PP-00015 EMENT VOL-02225-07 PP-01362 RTJ VOL-00201-01 PP-00384 RDECTRAB v 13, n 142, 2006, p 1

n 1761177,2006, p 469-472)

Publica{âo:
02-106 REV

DJ 17-03-
'JMG v 57 ,M



das rjleclarações exigidas para fins de habilitação das empresas licitantes não observem a exigência
contída no item (2.1) acima, e seja(m) apresentada(s) com assinatura de próprio punho do
representante legal, as mesmas deverão conter reconhecimento de firma por autenticidade, sob pena
de desclassificação da proposta e/ou inabilitação,

g - Po óneÃo GERENcIADoR f.Dos óncÃos pARTrclpANTEs

3.1 - p órgão responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e pelo
gerehciamento da ata de registro de preços decorrente deste pregão, será a Prefeitura Municipal de
lguatu-CE, através da Secretaria Municipal da Educação, conforme competência estabelecida pelo
inciso lX do art. 7s do Decreto ns. 11.462, de3llO3/2O23.

4.1- foderão 
participar deste pregão quaisquer interessados que estiverem previamente credenciados

perahte o Portal de Compras Eletrônicas do Município de lguatu/CE, no seguinte endereço eletrônico:
(www,licitacaoiguatu.com.br), mediante atribuição de chave de identificação e de senha pessoal e
intransferível do representante credenciado, quando for o caso, e subsequente encaminhamento da

proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observado datas e horários
estabelecidos neste Edital;

4.1.1- Quaisquer dúvidas em relação ao acesso no sistema operacional poderão ser esclarecidas pelo

telefpne (81) 3877-1.397, e ainda através do e-mail: comercial@smcontato.com.br e
l

suporte@ brconectado.com. br:

4.1.2- O cadastramento do licitante deverá ser requerido junto ao Portal de Compras Eletrônicas do
Município de lguatu/CE, em (www.licitacaoiguatu.com.br), no link "Cadastre-se como fornecedor";
4,2- O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretirmente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou doI'
órgãp ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das

credenciais de acesso, ainda que por terceiros;
+.3- É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos sistemas
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação,
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados;
4.4- f não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da

habilltação do licitante participante;
4.5- Não poderão disputar esta licitação:
4.5.1-- Aquele que não atenda às condições deste Edital e seus anexos;

4.5.2- Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,
quando a licitação versar sobre obras ou serviços de engenharia a ele relacionados;
4.5.3- Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do
projÇto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador,
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável
técnico ou subcontratado, quando versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
4.5.4- Pessoa jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação
em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
4.5.5-Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista
ou cúil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe
funç$o na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

4,5.6- Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei ns.6.404, de 15 de

dezembro de 1976, concorrendo entre si;

$/
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4.5.7- Pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos

vedados pela legislação trabalhista; 
I

4.5.8- Agente público do órgão ou entidade licitante; i

4.5.8.1- A vedação de que trata o item (4.5.8) estende-se a terceiro que auxilie a condução da

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissionalespecializado ou funcionário
ou representante de empresa que preste assessoria técnica,
4.5.8.2- Deverá ser enviada juntamente com a via da proposta de preço inicial, como condição de
participação e classificação da proposta, declaração de que a empresa proponente não possui vínculo
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente {o órgão ou

entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, sob pena de desclassificação da proposta inicial;

4.5.9- Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
4.5.10- Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

4.5.11- Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do cont;'ato agente
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações qUe possam

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, no§ termos da

legislação que disciplina a matéria, conforme § 1e, do art, 9e, da Lei ne 14.L33/202L;
4.6- O impedimento de que trata o item (4.5.4) será também aplicado ao licitante que atue em

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante; 
i

4.7- A crilério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e d empresa a

que se referem os itens (4.5.2lre (a.5.3) poderão participar no apoío das atividades de pldnejamento
da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva
de agentes públicos do órgão ou entidade;
4.8- Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;
4.9- Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar p"rr!. física ou
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea
nos termos da Lei ne. 14.1.33/2021..

5.1 - Da apresentação da proposta de preço inicial: 
i

5.L.1- Em observância ao rito procedimentaldo Pregão, para fins de instrução da fase de julgamento

das propostas de preços iniciais, prevista no art. L7, inciso lV, da Lei ns. 14.133, de07/0412021, após
a divulgação do Edital de licitação no sítio eletrônico, os licitantes deverão encaminhar, exclusivamente
por meio da plataforma (www.licitacaoiguatu.com.br), uma via da proposta de preço inicial de cada
grupo de itens cotado, que reflita os mesmos preços cadastrados na plataforma, cuja finalidade é a

realização das devidas análises tecnicas acerca da compatibilidade do conteúdo da proposta de preço

inicial que participou da fase de lances com as especificações técnicas do objeto da licitaçãQ, conforme
descrito no termo de referência, convertido em Anexo I deste Edital; I

5.1,.2 - O valor deverá ser cotado em moeda corrente nacional, com representação nurlérica e por
extenso; t

5.1.3 - A via da proposta inicial de que trata o item (5.1.1) deverá ser enviada em formato *.pdf ou

" .pdf /A, sendo configurada como pré-requisito obrigatório para classificação dos preços cadastrados
na plataforma e consequente início da fase de habilitação;
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5.1.4j- O não envio da via da proposta de preço inicial de que trata o item (5.1.1)acima, até a data e
I

horáiio estabelecido como prazo final para o cadastramento das propostas, conforme consta no
preâmbulo deste Edital e/ou envio em desacordo com as exigências, será motivo para imediata
desclassificação da empresa proponente no grupo de itens onde foi averiguado o descumprimento das
regras do Edital;
5.1.5 - Será considerando como não recebido o envio de arquivo em desacordo com os termos deste
Edital e/ou arquivo corrompido, entendido como aquele documento que apresenta algum tipo de

comórometimento na sua estrutura, impedindo, assim, que o usuário acesse os dados armazenados.I

no aiquivo;
5.2 - A proposta de que trata o item (5.1.1) deverá observar as devidas especificações técnicas descritas
no termo de referência e, ainda, ser elaborada conforme modelo, convertidos em Anexos I e Vll deste
Ed ital respectivamente;
5.3 - Ser redigida em língua portuguesa, sem rasuras, entrelinhas ou ressalvas;

5.4 -[odas as especificações contidas na proposta vinculam a empresa licitante;
5.5 - Por mais que o critério de julgamento das propostas seja por menor preço por grupo de itens, em
hipótese alguma será permitido itens isolados dentro do grupo com preço superior ao estimado pela
Administração.
Parágrafo Primeiro: Não se admitirá proposta que apresentar preços global ou unitário simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos
dos respectivos encargos, ainda que este certame não tenha estabelecido limites mínimos e máximos,
excelo quando se referirem aos materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os
quaid ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração, devendo a licitante demonstrar a

exequibilidade da sua proposta de imediato nos termos da Súmula 262doTribunal de Contas da União

- TCU.

Parágrafo Segundo: Serão desclassificadas as propostas que sejam incompletas, isto é, não contiverem
informações suficientes que permitam a perfeita identificação do objeto licitado, qualquer limitação
ou condição substancialmente contrastante com os termos do presente Edital.

Pará§rafo Terceiro: Os valores apresentados nas propostas deverão conter, no máximo,02 (duas)

casaJ decimais após a vírgula, sob pena de desclassificação da proposta.

Parágrafo Quarto: O licitante será responsável por todas as transações efetuadas em seu nome,
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha,
ainda que por terceiros.
Pará§rafo Quinto; lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
Parágrafo Sexto: Até a data e horário estipulados para término do cadastramento das propostas, os

licitantes poderão retirar, retificar ou substituir a proposta de que trata o item (5.1.1).

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a)
Pregôeiro(a)/Comissão e os licitantes.
S,+. tiriciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no

registro.
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6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor global de cada grupo de itens cotado na proposta.

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da

sessão e as regras estabelecidas no Edital.
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado { registrado
pelo sistema.
6.8 O intervalo mínimo de diÍerença de valores ou percentuais entre os lances, conforme critério
adotado no respectivo Edital, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em

relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de RS 500,00 (quinhentos reais).

6 9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível, conforme
estabelecido no § 3e do art. 21 da lnstrução Normativa SEGES/ME ns. 73, de 30/09/2022,]nos termos
dos arts, 33 e 34 do mesmo instrumento normativo supra.

6.9.1.. o Pregoeiro poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir a proposta ou o lance
que possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo do processo licitatório, mediante
comunicação eletrônica automática via sistema.
6.9 2. Eventual exclusão de proposta do licitante, de que trata o item (6,9,1), implica a retirada do
licitante do certame, sem prejuízo do direito de defesa, I

6,9,3. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valoi do melhor
lance registrado, vedada a identificação do licitante, com fulcro no § 6e do art.21 da lnstrução
Normativa SEGES/ME ns. 73, de30/09/2022.
6 10. A disputa de preços do processo de licitação regulamentado pelo presente Edital seguirá de

acordo com o modo de disputa adotado: "ABERTO".
6.11.. caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa "ABERTo", de que trata
o inciso I do caput do att. 2? da lnstrução Normativa SEGES/ME ns. 73, de 3OIO9/2O22, com
procedimentos regulamentados pelo § 1e ao § 5e do caput do art. 23 do mesmo instrumento
normativo supra, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, conforme
o critérro de julgamento adotado no Editâl de licitação.
6.11.1. A etapa de envro de lances durará dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente
pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração desta
eta pa.

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de en ,io de lances, de que trata o item (6.11,1), será de
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse i:eríodo de
prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.
6.11.3. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nos itens (6,1L.1) e (6.11.2), a
etapa será encerrada automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances em ordem
cÍescente, quando adotado o critério de julgamento por menor preço ou em ordem decrescente,
quando adotado o critério de julgamento por ma ior desconto.
6 11 4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em selundo Iugar
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o
reinício da disputa aberta, nos termos estabelecidos no Edital de licitação, para a definição das demais
colocações.
6.11.5. Após o reinÍcio previsto no item (6,11,4), os licitantes serão convocados para apresentar lances
intermediários
6.11.6, Encerrada a etapa de que trata o no item (6.11.5), o sistema ordenará e divulgará os lances em
ordem crescente, quando adotado o criterio de julgamento por menor preço ou em ordem
decrescente, quando adotêdo o critério de julgamento por maior desconto.
6.1.2. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa "ABERTO E FECHADO",
de que trata o inciso ll do caput do atl.22 da lnstrução Normativa sEGEs/ME ns. 73, de 30/0912022,
com procedimentos regulamentados pelo § 1e ao § 5e do caput do art.24 do mesmo instrumento
normativo supra, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance Íinal fechado,
conforme o critério de julgamento adotado no Edital de licitação.
6.12.1. A etapa de envio de lances terá duração de quinze minutos.
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6.12.2. Encerrado o prazo previsto no item (6.12.1), o sistema encaminhará o aviso de fechamento
iminÀnte dos lances e, transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a

recepção de lances será êutomaticamente encerrada.
6.12.3. Após a etapa de que tÍata o no item (6.12.2), o sistema abrirá a oportunidade para que o autor
da oferta de valor mais baixo ou de maior percentual de desconto e os autores das ofertas
subsequentes com valores ou percentuais até dez por cento superiores ou inferiores àquela, conforme
o critério adotado, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso
até g encerramento destê prazo.

6.12.4. No procedimento de que trata o item (6.12.3), o licitante poderá optar por manter o seu último
lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
6.12.5. Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o item {6.12.3), os autores
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão oferecer
um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso âte o encerrâmento do prazo, onde
o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance,

6.1.2.i6. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens (6. L2,3) e (6,12.5), o sistema ordenará e divulgaÍá
os lances em ordem crescente, quando adotado o criterio de julgamento por menor preço ou em
ordem decrescente, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.
6.13. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa "FECHADO E ABERTO",

de que trata o inciso lll do caput do arl.22 da lnstrução Normativa SEGES/wE ne. 73, de 30/09/2022,
com procedimentos regulamentados pêlo § 1s ao § 4s do caput do art.25 do mesmo instrumento
norÍlativo supra, serão classificados para a etapa da disputa aberta, com a apresentação de lances
públi]cos e sucessivos, na forma disposta no item (6.11), o licitante que apresentou a proposta de

mênor preço ou maior percentual desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores ou
inferiores àquela, conforme o critério de julgamento adotado no Edital de licitação.
6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item (6.13), poderão
os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer
novos lances sucessivos, na forma disposta no item (6.11).

6.13.p. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar
for dp pelo menos 5% (cinco por cento), o(a) Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir
o reinício dã disputa aberta, nos termos estabelecidos no edital de licitâção, para a definição das

dema is colocações.
6,13.3. Após o reinício previsto no item (6.13.2), os licitantes serão convocados para apresentar lances

intermediários, podendo optar por manter o seu último lance,
6.L3,É, Encerrada a etapa de que trata o item (6.13.3), o sistema ordenará e divulgará os lances em
ordefn crescente, quando adotado o critério de.julgamento por menor preço ou em ordem
decÍescente, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto,
6.14, Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro luga r.

6.15, Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante,
6.16. Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da etapa de envio de lances da

sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebrdos, sem
prejuízo dos atos realizados.

6. L7. Caso a desconexão do sistema eletrônico persistir poÍ tempo superior a dez minutos para o órgão
ou a ente promovente da licitação, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas
vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para

divulgação.
6.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicial.

6.19. Quando for o caso de está previsto em Edital, os itens não exclusivos para participação de

microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a

verificação automática, junto à Rêceita Federal, do porte da entidade empresariâ1. O sistema

identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes,
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procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte,

assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts.44 e 45 da Lei

Complementar ne. 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto ns 8.538, de 2015. 
I

6.19.1. Nessas condições, nos termos i6 § 2e, do art. 44, da Lei Complementar ne, 123, de 1417212006
e suas alterações posteriores, na modalidade PREGÃO, entende-se por empate ficto aquêlas situações

em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais

ou até 5% (cinco por centol superiores à proposta mais bem classificada.

6 19,2. A melhor classifrcada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
6 19.3. caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classiÍicada desistà ou não se

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demals licitantes microempresa e empresa de

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo constante no item (6.19.1), observada a ordem de

classificação das propostas, para o exercÍcio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem
a nterior
6,19.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e ernpresas de

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, sefá realizado
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor óferta.
6 20. Só poderá haver empate entre propostas iBUais (não seguidas de lances), ou entre lances Íinais
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado,

6.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art.60 da Lei ne 1.4.1.33, deOllO4/2O2L, nesta ordem:
6.20,1..1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar noYa proposta

em ato contÍnuo à classificação; I

6.20.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para eÍeito de atesto de cumprimento de
obrigações previstos nesta Lei;

6 20 1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente
de trabalho, conforme regu la mento j

6 20.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orieritações dos
órgãos de controle. t

6.20.2. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência,
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

6 20 2.1. Conforme estabelece o § 2e do art. 3e da Lei Federal ns, 9.787/99, nas aquisições de

medrcamentos, o medicamento genérico, quando houver, terá preferência sobre os demais, desde
que em condições de igualdade de preço e não havendo o desempate,
6.20.2.2 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão]ou ente da
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por ôrgão ou
ente Municipal, no território do Estado em que este se localize;
6.20,2.3. em presas brasileiras;
6.20.2.4. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

6.20.2.5. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei ne 1.2.1.87, de
29/12/2009.
6.21.. As re8ras previstas no item (6.20.1) não prejudicarão a aplicaçâo do disposto no art.44 da Lei

Complementar ne. 1.23, de 1.41L2120O6

6.22. Definido o resultado do julgamento, a Administração podeíá negociar condições mais vantajosas
com o pn meiro colocado.
6.22.L. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administraç{o,
6.22.2. A negociação será conduzida pelo Pregoeiro, na forma de regulamento, e, depois dé concluída,
terá seu resultado divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.

Ruâ Guilhãrdo Gomês de Â.aúio, 3h', Êsplânâdâ ll,lguâtu.ce, CEP 63.506.005
CNPJ - 07.810.458/0001-90 | SiG: www.igu.tu.cê,gov,bÍ | Êonê: (881 358í.6663

PEISRP N' 2026.08.íí.0í-PlrUSÍrlE I Edírle Anêros Pá9. 11 dê 73

#!



IGUATU

6.23., Finalizada a fase competitiva com a oferta de lances e disputa de preços referente ao objeto do
eregfo Eletrônico, o Pregoeiro, no uso das suas atribuições legais, em especial o que estabelece o

Decreto Municipal ne. 018, de 31./03/2023, iniciará a fase de aceitação e julgamento da via da proposta
de preço inicial enviada, observado o disposto nos incisos I ao V do caput do art. 59 Lei ne. L4.133, de

01./04/2021. c/c o art. 29, caput, da lnstrução Normativa SEGES/ME ne.73, de30/0912022.

7 - fA rNsrRUçÃo DA FAsE DEJULGAMENTo

7.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro realizará a verificação da

conf6rmidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto estipulado e,

observado o disposto nos arts. 33 e 34 da lnstrução Normativa SEGES/ME ns. 73, de 30/09/2022, à

compatibilidade do preço final em relação ao estimado para a contratação, conforme definido no

Edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
7.1.1,. STCAF;

7.1.2l. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

7,1.3, Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www. porta ltransparencia.gov. br/sa ncoes/cnep).
7,2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e tambem de seu sócio
majcÍritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1.992.

7,3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências lmpeditivas lndiretas,
o Prqrgoeiro, diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório
de Ocorrências lmpeditivas lndiretas. (art. 29, caput, da lN ne. 312018)
7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros. (art. 29, §1e, da lN ns. 3/2018).
7.3.2.O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventualdesclassificação. (art.

29, §?e, da lN ne. 3/20L8\.
7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição

I

de pârticipação.

7.4. Na hipótese de inversão das fases de julgamento e habilitação, caso atendidas as condições de
participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido às ME/EPP's, o Pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade
com o item (1.8) da cláusula primeira deste Edital;
7.6. ferificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Pregoeiro

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado neste Edital para contratação, observado
o disposto no art.59 da Lei ne. 14.133, deO1,/04/202tclco disposto nos artigos 29 a 35 da lnstrução
Normativa SEGES/ME ns, 73, de 30/0912022;
7,7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.7.i. contiver vícios insanáveis;
7.7 .1. não obedecer às especificaçôes técnicas pormenorizadas no Edital e seus anexos;

7.7.3. apresentarem preços/percentuais de desconto inexequíveis ou permanecerem acima/abaixo do

orçamento estimado/do percentual mínimo de desconto para a contratação, conforme critério de
julgamento das propostas;

7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exlgido pela Administração;
7.7.5. apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do Editale seus anexos, desde
que ipsanável;
7.8. No caso de bens e serviços em geral, quando o critério de julgamento for o de "menor preço", é

indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor
orçado pela Administração;
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7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item (7.8), só será considerada após diligência do

Pregoeiro, que comprove:
7.8.7.7. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; 

" i

7 8,1,2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta; l

7,9. Caso o Projeto Básico exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar

deverá apresentá-la, sob pena de não aceitação da proposta;

710. Quando for o caso, o Edital regulamentará o local, prazos e horário de realização do
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados,

incluindo os demais licitantes remanescentes;
7.11. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio do sistema eletrônico de

Prefeitura de I guatu/CE (www. licitacaoiguatu.com.br);
7.L2, No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificâtiva ace ita

pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a

proposta do licitante será recusada;
7.13. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguirj-se-á com a

verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma empresa !ue atenda

às especificações constantes no Projeto Básico;

7.74.Em licitação onde o objeto do certame é a contratação de serviços de engenharia de que trata a

alínea "a" do inciso XXI do caput do art. 6e da Lei ns. 14.'1.33, de 0t104/2021, além das disposições

acima, a análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

7 t4.1,. No caso de obras e serviços de engenharia de que trata a alínea "a" do inciso XXI do caput do

art. 6e da Lei ne. 14.L33, de O1.l04/2021, quando o critério de julgamento for o de "meiror preço",
serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a75% (setentd e cinco por
cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime de execução;
7 .74.2. Nos reglmes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-
integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global

estimado;
71,4.3. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela

superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário, mesmo que seja de apenas 1

(um) item, conforme planilhas anexas ao Edital; I

714.3.!. Em licitação onde o objeto do certame é a contratação de obras/serviços de engenharia de
que trata a alínea "a" do inciso XXI do caput do art. 6e da Lei ne. 14.L33, deOlOal\O21, quando houver
a adoção do regime de empreitada por preço unitário e, a fim de evitar ao final do processo a

assinatura de contrato superfaturado, que venha a causar dano ao patrimônio da Administração,
caracterizado pela deficiência na execução da obra e dos serviços de engenharia, resyltando em
diminuição da sua qualidade, vida útil ou segurança, conforme estabelece o art.6e, incisol LVll, alínea
"b" da Lei ns. L4.133, de OL/041202L, o Agente de Contratação deverá solicitar da equipe de
engenharia do ente promovente da licitação, em sede de instrução da fase de julgamento, que seja
realizada análise técnica nas propostas, notadamente nas Planilhas de Composições de Custos dos
Preços Unitários das Tabelas (SlNAP| e SME), as quais deverão incidir o percentual de desconto
proposto pela empresa licitante, onde será averiguado se os coeficientes apresentados na composição
de cada item estão de acordo com o exigido no Projeto Básico; 

I

7.74.3.2. Feitas as devidas análises técnicas, as propostas que estiverem em desacordo lom o item
17.L4.3.1) acima, serão desclassificadas do certame e, no que se refere aos coeficientes apresentados
na composição de custo de cada item, se pelo menos 01 (um) deles estiver abaixo do exigido no Projeto
Básico, será considerada falha insanável e afronta ao princípio da competitividade;
7 .1'4.4. Em licitação onde o objeto do certame é a contratação de serviços de engenharia de que trata
a alínea "a" do inciso XXI do caput do art, 6s da Lei ns. 14.1.33, deOLlOa/2021., será exigida garantia
adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a85% (oitenta e cinco por cent{o) do valor
orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da prolposta, sem
prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.

liiitações da
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7.15. Se houver indícios de inexequibilrdade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
escl{ecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exeqiribilidade da proposta,

7.16. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração,
o licitante classificado em primeiro lugar será convocado paÍa apresentar Planilha por ele elaborada,
com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da
proposta.
7.16.i1. Em licitação onde o objeto do certame é a contratação de serviços de engenhafla de que tratat'
a aliriea "a" do inciso XXI do caput do art. 6e da Lei ne. 14.133, de 0l/04/2027, o lrcitante vencedor
será rconvocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos
quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo êlaborado pela Administração, bem como com
detalhamento das Bonificaçôes e Despesas lndiretas (BDl) e dos Encargos Sociais (ES), com os

respectivos valores adequados ao valor final dâ proposta vencedora, admitida a utilização dos preços

unitérios, no caso de empÍeitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e

contiatação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma
físicd-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.
7.!6,2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação

exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o lrcitante deverá indicaÍ
a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual.
7.16.3, Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada
pela contÍatada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a

iusta rem uneração do serviÇo.

1 .17. EÍos sanáveis no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que

não haja majoração do preço decorrente de sobrepreço ou superfaturamento e que se comprove que

este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;
7.77.1, O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a

subslância das propostas, ou seja, que sejam sanáveis;
7.1.7,r2, consideÍa-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabÍvel esse

regrnle;
7.18, Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do obleto, poderá

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
7.19. Da garantia

7.19.11. A exi8ência de garantia de proposta encontra amparo legal no art. 58 da Lei ne. 1,4.133 /202f ,
que permite sua solicitação desde que devidamente justificada pela Administração Pública, O referido
dispositivo estabelece que a garantia de proposta pode ser exigida como forma de assegurar a

seriedade das propostas apresentadas e evitar pre.juízos decorrentes da desistência ou inabilitação
injustificada do licrtante vencedor;
7.19.2, A imposição da Barantia de proposta é essencial para resguardar o interesse público e garantir

a participação de licitantes efetivamente comprometidos com o cumprimento das obrigações

cont{atuais futuras;
7.19.3. Considerando que o registro de preços não gera obrigação imediata de contratação, mas tão
somente expectativa de execução futura, a garantia de proposta surge como mecanismo legÍtimo e
proporcional para evitaÍ a participação de licitantes descom prometidos, que apresentem propostas

com o único intuito de frustrar a competitividade, ensejando, eventualmente, sua desistência
injustificada após a adjudicação, em prejuízo ao interesse público;
7.19.f. Dessa forma, a exigência de garantia de proposta:
| - Mltiga riscos de desistência in.iustificada, após o julgamento e antes da assinatura da ata de registro
de preços;
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ll - Desestimula propostas temerárias ou de caráter especulativo, assegurando maior compromisso e

se riedade dos participantes;

lll - Promove a eficiência do certame, alinhando-se aos princípios da isonomia, da seleção {ra proposta
mais vantajosa e da probidade administrativa (art. 5e da Lei ns 1,4.133120211;

lV - Confere maior segurança jurídica à Administração, especialmente diante da necessidade de pronta
e eficaz execução dos projetos educacionais em caso de convocação do prestador de serviço.
7.19.5. Assim, drante da natureza do objeto, da sensibilidade da política pública educacional envolvida,
e da necessidade de garantir a efetividade do certame e a seriedade das propostas apresentâdas,
justifica-se tecnicamente e juridicamente a exigência da garantia de proposta no percentu?l de até 7o/o

(um por cento) do valor estimado da contratação, conforme autorizado pelo art. 58, §19, da Lei ns

1.4.L331202L.
7.19.6. Tal medida atende ao interesse público, não compromete a competitividade do certame e

reforça o compromisso dos licitantes com a execução futura do objeto licitado, em consonância com
os princípros constitucionais e legais que regem as contratações públicas.

7.20. Portanto, a exigência de garantia de proposta no presente certame se mostra necessária e
plenamente justifrcável, nos termos do art.58 da Lei np 1,4.133/2027. Tal medida visa bssegurar a

efetividade da licitação, garantindo a participação de licitantes idôneos e prevenindô eventuais
pr eju Ízos à Administração Pública.
7.21. Diante do exposto, para fins de instrução da fase de julgamento, os proponentes deverão enviar
juntamente com a sua proposta de preço inicial, sob pena de desclassificação da proposta, a prova de
garantia de proposta no montante estipulado em 1% (um por cento), do valor global estimado da

contratação, considerando somente o valor global dos grupos de itens cotados, conÍorme valores
globais constantes no Termo de Referência, convertido em Anexo I deste Editalj 

i

7.22. As licrtantes poderão optar por uma das seguintes modalidades de garantia:
l) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro
em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e

avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;
ll) seguro-garantia;
lll) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada
PaÍs pelo Banco Central do Brasili
lV) título de capitalização custeâdo por pagamento único, com resgate pelo valor total.

operar no

7.22,1. Optando por caução em dinheiro, o licitante deverá apresentar o comprovante de DEPÓSITO

BANCÁRIO, (com a identificação do de posita nte/licita nte ) a ser feito em nome da Prefeitura de
lguatu/CE, na seguinte conta: Conta Correntet 14.7 !6-8 / Alência:0122-8 I Banco do Brasil.
7 .22.2. Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia, o licitante deverá fazer a comprovação da

apólice ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será de no {nínimo, S0
(noventa) dias contados a partir da data da abertura do certame.
7.22.3. Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancária, o licitante êntÍegará o

documento original fornecido pela instituição que a concede, do qual deverá o brigato ria me nte,
constar:

Beneficiário: Prefeitura de lguatu/CE.
- Objetor Garantia da participação no PREGÃO ELETRÔNICO Ne. PE/SRP-XXXX.XX.XX.XX-P
- Valor: 7% (um por cento) do valor estimado da Contratação,
- Prazo de Validade: 90 (noventa) d ias.

r/sM E.

7 .22.4. A Earanlia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da
assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação.
7.22,5. lmplicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou
a não apresentação dos documentos para a contratação.
7.23. PÍazo de validade da proposta não inferior a 90 (noventa) dias, contados a partir da Éata da sua

e m issã o.
7 .24. Finalizada a instruçào dã fase de julgamento da(s) proposta(s) inicial(a is), com as devidas aná lises

acerca dos aspectos técnicos e jurídicos da proposta melhor classificada/ caso a proposta esteja

a
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regular, em ato contínuo, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nq. 14.133, de 01,lOa/2021, o(a)
Pregpeiro(a) iniciará a instrução da fase de habilitação, com a verificação da documentação enviada,
conf$rme critérios de habilitação estabelecidos neste Edital.

I

s - Ôn HABrurAçÃo

8.1,. Encerrada a instrução da fase de julgamento, após a verificação de conformidade da proposta
melhor classificada, em ato contÍnuo, o Pregoeiro iniciará a fase de instrução da fase de habilitação,
com a verificação da documentação enviada no prazo estabelecido neste edital, nos termos dos arts.
SZ ailO da Lei ns. 14.133, de O1,lOa/2O2L e conforme critérios de habilitação estabelecidos pela
Secrétaria licitante em artefato de planejamento, convertido em Anexo ldeste Edital, cuja análise se

dará em observância ao disposto nos artigos acima, conforme disposições do Edital e, ainda, observado
o disposto no Capítulo lX da lnstrução Normativa SEGES/ME ne.73, de3010912022.

9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

9.1. pa apresentação da proposta adequada ao último lance ofertado:
9.1.11. Em observância ao rito procedimental do Pregão, após apresentação das propostas de preços

iniciais e lances, para fins de finalização da instrução da fase de julgamento, prevista no art. L7, inciso
lV, da Lei ne. 14,133, de01./0a12021, e regulamentada pela lnstrução Normativa SEGES/ME ne.73, de

3010912022, que dispõe sobre a licitação pelo critério de julgamento por "menor preço", o licitante
melhor colocado em cada grupo de itens deverá reelaborar e enviar, exclusivamente via sistema
eletrônico de licitações da Prefeitura de lguatu/CE (www.licitacaoiguatu.com.br), no prazo máximo de
02 ({uas) horas, contadas da solicitação feita pelo Pregoeiro, a proposta com o valor adequado ao
seu lance final;
9.7.2. O valor deverá ser cotado em moeda corrente nacional, com representação numérica e por
extenso;
9.1.3. A via da proposta com o valor adequado ao lance final de que trata o item (9.1.1) deverá ser

enviada em formato *.pdf ou *.pdflA, sendo configurada como pre-requisito obrigatório para

classificação da proposta de preços e consequente início da fase de habilitação;
9.1.41. Será considerado como não recebido o envio de arquivo em desacordo com os termos deste
Edital e/ou arquivo corrompido, entendido como aquele documento que apresenta algum tipo de
comprometimento na sua estrutura, impedindo, assim, que o usuário acesse os dados armazenados
no arqurvo;

9.2. A proposta com o valor adequado ao lance final de que trata o item (9.1.1) deverá observar as

devi(as especificações técnicas descritas no termo de referência e, ainda, ser elaborada conforme
modÀlo, convertidos em Anexos I e Vll deste Edital respectivamente;
9,3. Ser redigida em língua portuguesa, sem rasuras, entrelinhas ou ressalvas;

9.4. Todas as especificaçôes contidas na proposta vinculam a empresa licitante;
9.5. Por mais que o critério de julgamento das propostas seja por menor preço por grupo de itens, em

hipótese alguma será permitido itens isolados dentro do grupo com preço superior ao estimado.
Parágrafo Primeiro: Não se admitirá proposta adequada ao lance finalque apresentar preços globalou
unit{rio simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de
mercjado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que este certame não tenha estabelecido limites
mínimos e máximos, exceto quando se referirem aos materiais e instalações de propriedade do próprio
licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração, devendo a licitante
demonstrar a exequibilidade da sua proposta de imediato nos termos da Súmula 262 do Tribunal de
Contas da União - TCU.

Parágrafo Segundo: Serão desclassificadas as propostas adequadas aos lances finais que sejam
incorfrpletas, isto e, não contiverem informações suficientes que permitam a perfeita identificação do

objeto licitado, qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com os termos do
presente Edital. M
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Parágrafo Terceiro: Os valores apresentados nas propostas adequadas aos lances finais deverão

conter, no máximo,02 (duas) casas decimais após a vírgula, sob pena de desclassificação da proposta.

Parágrafo Quarto: O licitante será responsável por todas as transações efetuadas em seu nome,
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha,
ainda que por terceiros.
Parágrafo Quinto: lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócio];, diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

Parágrafo Sexto:Quando o licitante arrematante do respectivo grupo de itens não exerce o seu direito
no prazo estipulado no item (9,1.1), será aplicado o instituto jurídico da decadência, ou seja, o licitante
perde o direito de ter o respectivo grupo de itens adjudicado em seu favor pela falta de atitude durante
o prazo previsto no edital, ocasião em que serão analisados(as) os(as) licitantes remanescentes, na

ordem de classificação das propostas, para que possam exercer o seu direito no mesmo prazo, até que

tenhamos um licitante apto a ter o respectivo grupo de itens adjudicado em seu favor. ]

10 - DOS ESCTARECIMENTOS E DAS IMPUGNAçÓES , I

10.1, Qualquer pessoa e parte legítima para impugnar o presente edital de licitação por irregularidade
na aplicação da Lei ns. 1.4.133, de0L10412021 ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos,
devendo protocolar o pedido até 3 (três)dias úteis antes da data de abertura do certame
10.1.1. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação, e pode

subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital de licitação e dos anexos.
req u is ita r

L0.1..2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico
oficial no prazo de ate 3 (três) dias útels, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do
certame.
10.1.3. A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida excepcional que

deverá autos do processo de licitação.

10.1.4. edital de licitação, será definida e publicada nor[ 0.,. o.r.
realizaç azosfixados no art.55 da Lei ne. 14.133, de0L/04/2021e no
art.77 da lnstrução Normativa SEGES/ME ne. 73, de30/09/2022.
10.1.5. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas em sítio
eletrônico oficial do órgão ou do ente promovente da licitação e no sistema eletrônico de licitações da

Prefeitura Municipal de lguatu/CE (www.licitacaoiguatu.com.br), dentro do prazo estabelecido no

item (10.1.2), e vincularão os participantes e a Administração. 
i

11.1. Dos atos do(a) Pregoeiro(a) decorrentes da aplicação da Lei ns. 14.L33, de O1,lOa/2021 e da

aplicação dos termos deste Edital, cabem:
11.1.1. O recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da ata,
em face de: 

I

a) julgamento das propostas e I

b) ato de habilitação ou inabilitação de licitante;
11,1,.2. Pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação,
relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico.
11.2. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas'a" e"b" do subitem (11,1.1),
serão observadas as seguintes disposições:
L1,.2.1,. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de prf clusão, no
prazo de 15 mínutos e o prazo para apresentação das razões recursais previsto no subitbm (11,1.1)
será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitaçãoou inabilitação ou, ha hipótese

{a
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de adoção da inversão de fases prevista no § 1s do art. 17 da Lei ne. 1,4.133, deú/0a/2021, da ata de
julga;nento.

1,L.212, A apreciação dar-se-á em fase única.
11.3.r O recurso de que trata o item (11.1) será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou
proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias

úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua

decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos,
71,.4.O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento.
11.5. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data de
intiríação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso.
11.6.1 Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

12 - DA ADJUDTCAçÃO E HOMOLOGAçÃO

12.1- Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o
processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá, nos termos dos incisos I ao

tV dcj art, 71 da Lei ne. 14.133, deO1,l04/2021, tomar, umas das seguintes providências:
I

L2,L.'1-. Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;
72.1,.2. Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;
1,2.1,.3. Proceder à anulação da licitação, de ofÍcio ou mediante provocação de terceiros, sempre que
presente ilegalidade insanável;
1,2.1,.4. Adjudicar o objeto e homologar a licitação.

'r-
13 I DA coNvocAçÃo eARA A coNTRATUALTZAçÃo

13.1. Após a homologação, o licitante vencedor será convocado para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis,
assinar o termo de contrato ou a ata de registro de preços, ou aceitar ou retirar o instrumento
equivalente, no prazo estabelecido no Edital de licitação, sob pena de decair o direito à contratação,
sem prejuízo das sanções previstas na Lei ns. L4J.3312021., e em outras legislações aplicáveis.

13.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado L (uma) vez, por igual período, mediante
soliciitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo
apresentado seja aceito pela Administração.
13.3. Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o contrato ou a ata de registro de preços, ou
não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, outro
licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de classificação, para celebrar a contratação ou a

ata de registro de preços, ou instrumento equivalente, nas condições propostas pelo licitante
vencedor, sem prejuÍzo da aplicação das sanções previstas na Lei ns. 14.73312021, e em outras
legisiações aplicáveis.
13.4. Caso nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item (13.3), a Administração,
observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital de licitação, poderá:

1.3.4.1. convocaros licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço ou inferior ao desconto do adjudicatário;
1.3.4.2. adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
13.5.i A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente
estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão promotor da licitação.
13,6. A regra do item (13.5) não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma do

subitem (13.4,1).

13.7.i A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
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14.1. Considerando a necessidade de conclusão célere do procedimento e, considerando que todos os

órgãos que compõem a estrutura administrativa do Poder Executivo Municipal enviaram suas

demandas para o planejamento do objeto da licitação, neste exercício de 2026, sendo consolidada as

informações relativas à estimativa individual e ao total de consumo de cada órgão e,

consequentemente, promovido a consolidação dos documentos de formalização de demanda,
portanto, a realização de procedimento público auxiliar de IRP para possibilitar, pelo prazo mínimo de

oito dias úteis, a participação de outros órgãos ou outras entidades da Administração Pública

Municipal na ata de registro de preços foi dispensada.

15, DO REGTSTRO DE PREçOS

15.1. As especificidades da licitação e de seu objeto, inclusive as quantidades máximas de cada item
que poderá ser adquirida pela Administração, estão devidamente previstos no Termo de lReferência,
convertido em Anexo I do Edital e dele fazendo parte integrante e complementar, I

15.2. Não será permitido ser cotada quantidade inferiores as quantidades estabelecidas no Edital para

cada um dos itens que compõem os grupos de itens para registro. i

15.3. Não haverá a possibilidade de preços diferentes para nenhum dos itens que compõem os grupos

de itens para registro, haja vista que o objeto do certame não se enquadra nas hipóteses das alíneas
ttat' àttd't do inciso llldo caput do art.82 da Lei ns. 14.133, deOL/0a/2021,

16.1. A averiguação da disponibilidade financeira, com a índicação da funcional programática por onde
ocorrerá a despesa e a classificação econômica da contratação somente será exigida para a

formalização do contrato ou de outro instrumento hábil, considerando que a licitação será realizada
para registro de preços, com fulcro no art, 17, caput, do Decreto ns.17.462,de3110312023.

I

17 - DA FORMATTZAçÃO DA ATA E CADASTRO DE RESERVA I

17.1. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para a

formalização da ata de registro de preços:

1,7.1,1,. serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, observado que não
haverá possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo
previsto no edital e obrigar-se nos limites dela. 

I

17 .1,.2. será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: I

l'7,1,.2,1. dos licitantes ou dos fornecedores que aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com
preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação na licitação; e
17.1,.2,2. dos licitantes ou dos fornecedores que mantiverem sua proposta original; e

77,1'.3. será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores
registrados na ata.
17 .2. O registro a que se refere o subitem (17 .1.21tem por objetivo a formação de cadastrolde reserva,
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. l

t7,3.Para fins da ordem de classificação do cadastro de reservas, os licitantes ou fornecedores de que
trata o subitem {.11.1,.2.1,) antecederão aqueles de que trata o subitem (17.1.2.2).
'l'7.4, A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se referem o item (17.2)
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas
seguintes hipóteses: 

r

17.4.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e naf condições
estabelecidos no edital; ou
L7.4,2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas
hipóteses previstas em Lei.
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20 J DA AI.TERAçÃo oU ATUATIZAçÃo Dos PREços REGtÍRADos

20.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, nas seguintes
situagões:
20.1,.L. para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial da ata em caso de força maior, caso

fortulito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências
incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a
repartição objetiva de risco estabelecida na ata;
20.1,.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; ou
20.L.3. na hipótese de previsão no editalde cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços

registrados.

21- DA NEGOCTAçÃO DE PREçOS REGTSTRADOS

21.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo
superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução
do preço registrado.
21..L.11. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades

administrativas.

2 novôcncre-oERAL DA uNlÃo cooRDENAÇÁo-GERAL JURIDtcA DE AoutslÇôES. pAREcER N" oo4s3/2024lcGAe/sccp/ccu/AGU
"Consita a respêito da possibilidade de rênovaçâo do quantitativo inicialmente registrado êm caso de prorrogação de vigência da ata de registro
de preços Fixaçáo da interpretaÇêo do aí 84, da Lei no, 14.13312021 (NLLC), e dos atls 22e 23, do Decreto no 11 462, de 2023 Conclusáo pela
possibilidade de renoveçâo do quentitativo inicialmente registrado em caso de prorrogaÉo de vigência da atâ de Íêgislro de preços .§v
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21..1..2. Na hipótese prevista no subitem (2t.t,Ll,o gerenciador convocará os fornecedores iio cadastro

de reserva, na ordem de classificação, para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, verificarlse aceitam

reduzir seus preços aos valores de mercado.

21.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos previstos na ata, e adotará as medidas cabíveis
para a obtenção de contratação mais vantajosa.
27.7.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora comunicará
aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registr{ de preços,

para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistasià alteração
contratual, observado o disposto no art, 1,24 da Lei ne. 14.t33, deO1.l0a/2027.
21.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o

impossibilite de cumprir o compromisso, 
i

21.2.7. Para fins do disposto no item (21.21, o fornecedor encaminhará, juntamente com ô pedido de

alteração, a documentação comprobatória ou à planilha de custos que demonstre a inviabilidade do
preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

21.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou pela entidade gerenciadora e o fornecedor deverá

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do
disposto na ata, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei ne, !4.!33, de OL[O4l2}2t, e

I

na legislação aplicável. 
i

2L.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no subitem
(2L.2.21, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação,
para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado
o disposto no § 3e do art. 18 do Decreto ns. 1L.462, de 3llO3l2O23.
2t.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do disposto na ata, e adotará !s medidas
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 1

21.2.5. Na hipótese de comprovação do disposto no item (2l.2le no subitem (2t,2.Ll1, o órgão ou a

entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados
pelo mercado.
21.2.6. O órgão ou a entidade gerencíadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço regiltrado, para
que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. L24 da Lei] ne, 14.L33,
de 07/04/2021.

FORNECEDOR E DOS PREçOS

22,1. O registro do fornecedor será cancelado pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, quando o
fornecedor:
22.1'.7. descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado; 

I

22.1',2, não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração sem justificativa razoável;
22.1.3. não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no § 2e do art. 27 do Decreto ne.
11,.462, de 3L/o3/2023; ou
22.1'.4. sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei ns, 14.13 3, de OL/04/2021,.
22.2. Na hipótese prevista no subitem 122.1,.41, caso a penalidade aplicada ao fornçcedor não
ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, o órgão ou a entidade gerenciadpra poderá,
mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas novas
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
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22.3. O cancelamento do registro nas hipóteses previstas no item (22.1) será formalizado por despacho
do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
22.4.r Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora

Ood!rá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação,
paraj no prazo de 05 (cinco) dias úteis, se manifestarem no sentido de aceitar ou não assinar a ata de
registro de preços.

22.5. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente
comprovadas e justificadas:

22.5L. por razão de interesse público;
22.5.12.. a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

22,5:3. se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3e do art.26 e no § 4e do
art.27 do Decreto ne. 1.!.462, de 3U0312023 e previstas na ata.

23 i DO REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADA$INA ATA

23.1j Quando for o caso, as quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de
regisfro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou pela entidade gerenciadora entre os órgãos
ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços.

23.2. O remanejamento de que trata o item (23.1-) somente será feito:
23.2,L de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

23.2.2. de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
23.3. O órgão ou a entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar
será ponsiderado participante para fins do remanejamento de que trata o item (23.1).

23.+.1 Na hipótese de remanejamento de órgão ou de entidade participante para órgão ou entidade
não participante, serão observados os limites para as adesões previstos na ata.

23.5. Para fins do disposto no item (23.1), competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o

remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela

entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução

dos guantitativos informados.
23.6.i Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entldades de Estados, do Distrito Federal ou

de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as

condiçôes nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do
remanejamento dos itens.

24., DAS ADESôES

24.1.., Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual,

distr(tal e municipal que não participaram do procedimento poderão aderir à ata de registro de preços

na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

24.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável

desabastecimento ou de descontinuidade de serviço público;

24.1..2. demonstração da compatibilidade dos valores registrados com os valores praticados pelo

mercado, na forma prevista no a rt, 23 da Lei ns. 14.133, de 07l04l2O2L; e

24.1,.8. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor,
I

24.2.1A autorização do órgão ou da entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da

adesão pelo fornecedor,
24,3. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão ou a entidade não participante efetivará a

aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata,

24.4. O prazo previsto no item (24.3) poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação
do óçgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que

respêitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. w
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24.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja jintegrante,

na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado,

observados os requisitos previstos na ata.

25 . DOS TTMITES PARA AS ADESõES

25.L. Serão observadas as seguintes regras de controle para a adesão à ata de registro de preços de

que trata a cláusula 24:

25.1.1. as aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou ãntidade, a

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de

registro de preços para o órgão ou a entidade gerenciadora e para os órgãos ou as entidades
participantes; e

25.1.2. o quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão ou,a entidade
gerenciadora e os órgãos ou as entidades participantes, independentemente do número dp órgãos ou

entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. :

26 . DA FOBMAITZAçÃO Oe CONTRATAçÃO i

26.1. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela

entidade interessada por meio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,

autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o disposto no art. 95 da Lei L+.13312021..

26,1,.1,. Os instrumentos de que trata o item (26.1) serão assinados no prazo de validadê da ata de
registro de preços.

27 - DA ALTERAçÃO DOS CONTRATOS

27 1 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o

disposto no art. 1.24 da Lei ns. 14.133, de OlOa/202t

28.1. Os órgãos e entidades da Administração Pública do Município de lguatu/CE poderão contratar
mediante utilização de Ata de Registro de Preços de órgão ou entidade de qualquer das esferas da

Administração Pública, desde que, possua orçamento igual ou superior ao do Município de lguatu/CE,
obedecidas as condições estabelecidas nas respectivas legislações, cabendo a análise do prgcedimento
originário da Ata e autorização destas adesões ao órgão e/ou entidade interessada, e culnprindo os

requisitos previstos na ata. l

29 - DAS DrSpOSrçÕES FTNA|S E GERATS

29.L. Na condução das fases de julgamento e habilitação, o Pregoeiro, Agente de Contratação ou a

comissão de contratação, quando substituir este último, no desempenha das sup

administrativas, em especial o que estabelece os caputs dos afts. 4L,42 e 43 da lnstruçãd
SEGES/ME ne. 73, de3OlO9l2O22, que poderá: i

29.1.7. no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a sua substância e sua

validade jurídica, atribuindo-lhes eficácia para fins de classificação, observado o disposto no art.55 da

Lei ns 9.784, de 29 de janeiro de 1999.

29.1,.2. na análise dos documentos de habilitação, sanar erros ou falhas que não alterem a substância
dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registradal em ata e

acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação. I

29,1,,2.1,, quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou
só conhecidos após o julgamento

s funções
Normativa
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29.L.3. na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,

com vistas ao saneamento de que tratam os arts. 4L e 42 do instrumento normativo acima indicado, o
seu reinÍcio somente poderá ocorrer mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro
horap de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

29.2.] Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o

procàsso licitatório será encaminhado à autoridade superior do ente promovente da licitação, que
poderá:
29.2.'1,. determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades, conforme atribuição
administrativa conferida pelo inciso ldo caput do art.71da Lei ne. 14.133, de01./0a/202t.
29.2.2. Revogar, por motivo de conveniência e oportunidade, conforme atribuição administrativa
confêrida pelo inclso ll do caput do art. 71da Lei ne. 14.133, de0UO4l2027,
29,2.13. Anular, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade

insanável, conforme atribuição administrativa conferida pelo inciso lll do caput do art.71 da Lei ns.

1.4,133, de 07 I 04 I 202t.
29.2.4. adjudicar o objeto e homologar a licitação, conforme atribuição administrativa conferida pelo

inciso lV do caput do art. 71 da Lei ns. 14.133, de0L/04/2021..
29,3.rEventuais modificações no edital implicarão nova divulgação na mesma forma de sua divulgação

I

Inici{1, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos originais, exceto quando

a alteração não comprometer a formulação das propostas, nos termos do § Lq do caput do art. 55 da

Lei na. 14,L33, deOLl0al2o21..
29.4. Os prazos previstos neste edital serão contados com exclusão do dia do começo e inclusão do dia

do vencimento e observarão as seguintes disposições:

29.4,1. os prazos expressos em dias corridos serão computados de modo contínuo;
29.4.t,2. os prazos expressos em meses ou anos serão computados de data a data;

29.4.9. nos prazos expressos em dias úteis, serão computados somente os dias em que ocorrer
expediente administrativo no órgão ou entidade promovente da licitação.

29.5. A participação neste pregão regulamentado por este Edital e anexos implicará aceitação integral

e irretratável das normas e condições nele contidas, bem como na observância dos preceitos legais e

reguíamentares, ressalvados o direito de esclarecímento, impugnação e recurso administrativo.
29.5. Aos casos omissos aplicar-se-ão as disposições contidas na Leine. 14,133, de07/O4l2O2l. e suas

alteràções posteriores, que institui e regulamenta no âmbito das Administrações Públicas diretas,

autálquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federale dos Municípios a licitação, na

modalidade pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns,
prevista no art. 6e, inciso XLI do diploma legal acima citado; no Decreto Municipal ne. 018, de

37/03/2023, que regulamenta a Leins. 14.133, deO1,lO4l2O21, que dispõe sobre licitações e contratos
administrativos, no âmbito do município de lguatu/CE e dá outras providências e, de forma supletiva,
as disposições as normas do Decreto ns. !!.462, de3L/0312023, que regulamenta os art. 82 a art. 86

da L(i no. 14.133, de OLlOal2O2L, para dispor sobre o sistema de registro de preços para a contratação
de bens e serviços, no âmbito da Administração Pública Federal.

29.7. O inteiro teor deste Edital poderá ser obtido de forma gratuita no endereço eletrônico:
(www.licitacaoiguatu.com.br), no sítio oficial do Tribunal de Contas do Estado do Ceará - (TCE/CE):

(www.tce.ce.sov.br) e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP):

(https://www.eov.brlpncp/pt-br), onde o Edital e seus anexos estarão disponíveis para acesso e

transferência por meio de download e, ainda, de forma presencial no setor de planejamento de

contiatações públicas, situado na Rua Guilhardo Gomes de Araújo, s/n", Esplanada ll, lguatu , Ceará,

das cizh::om às 17h:30m (horário de expediente).

30 - DOS ANEXOS DO PRESENTE EDITAL

AN EXO r

EXO il
-Termo de Referência.

- Minuta da Ata de Registro de Preços.AN
I #/
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ANEXO ilt

ANEXO IV

ANEXO V

ANEXO VI

- Minuta do lnstrumento de Contrato.

- Declaração de fatos supervenientes,

- Declaração na forma do art. 7e, inciso XXX|ll da CF/88

- Modelo da Proposta de Preço.

31- DO FORO I

11..1. Fica eleito o foro da Comarca do Município de lguatu, Estado do Ceará, para dirimir toda e
qualquer controversia oriunda do presente Edital e seus anexos, que não possa ser resolvida pela via
administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

lguatu-Ce, em 14 de agosto de 2026.

Nayara Kelly de Jesus Alencar
Membro da Equipe de Planejamento
Prefeitura Municipal de lguatu - CE

Portaria 294/2026
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ANEXO I

TERMo or RerrnÊructn

(art. 6s, inciso XXlll da Lei n0, 14.133, de Ol/04l212ll

1. DO OBJETO
(AlÍnea "a" do inciso XXlll do art, 6e da Lei ne, 14.133, deOl/O4lZOZLl

L.1. Registro de preço para contratação de empresa para prestação de serviços de locação de veículos,
destipados a atender às necessidades da Secretaria de Educação do Município de lguatu, conforme
espeiificações constantes no termo de referência, anexo I deste edital.

I

I

2 - JUSTTFICAT|VA DAS QUANTTDADES E DAS ESPECTFTCAçÔrS rÉCMCnS
(AlÍnea "a" do inciso XXlll do art. 6q da Lei ns, 14,133, de 07/0a/2021],

2.1,- ASecretaria de Educação do Município de lguatu desenvolve diversas atividades administrativas,
pedagógicas e operacionais que demandam deslocamentos constantes para atendimento às unidades
escolares da rede municipal de ensino, acompanhamento de programas educacionais, fiscalização de

contlatos, supervisão de obras e serviços, bem como o transporte de materiais e equipamentos
necessários ao funcionamento das escolas.

2.2 - A disponibilidade de veículos é indispensável para assegurar o suporte logístico às ações da

Secretaria, possibilitando o atendimento tempestivo das demandas das unidades de ensino localizadas
tanto na zona urbana quanto na zona rural. A ausência desses veículos pode comprometer a execução
das atividades administrativas e operacionais, ocasionando atrasos e prejuÍzos à prestação dos serviços
ed ucbcio na is.

2,3 - A contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de locação de veículos
mostra-se necessária por proporcionar maior eficiência, continuidade e economicidade na execução
das atividades da Secretaria de Educação, uma vez que transfere à contratada a responsabilidade pela

manutenção preventiva e corretiva dos veículos, reduzindo custos operacionais e evitando a

indisponibilidade da frota.
2.4 -lDessa forma, a locação dos veículos permitirá atender de maneira adequada às necessidades da

I

Secrétaria de Educação, garantindo o deslocamento de servidores, o transporte de materiais e

equipamentos e o apoio às atividades administrativas e técnicas, contribuindo para a melhoria da

gestão pública e para a continuidade dos serviços prestados à comunidade escolar.

GRUPO DE ITENS 01

1

VEICULO DE PASSEIO, MOTOR 1.0, OU SUPERIOR

04 (QUATRO) PORTAS, CAPACIDADE DE 05

PASSAGETROS, AR CONDTCTONADO, DrREçAO

HIDRAULICA/ELETRICA, PARA FICAR À

DISPOSIçAO, COM QUILOMETRAGEM LIVRE,

MOTORISTA E COMBUSTIVEL POR CONTA DA
qONTRATANTE. DEMAIS EQUIPAMENTOS

I

EXIGIDOS PELO DETRAN. MANUTENCAO POR

CONTA DA CONTRATADA. ANO DE FABRICAçAO

2019 OU SUPERIOR

6 L2 Serviço
Rs 4.s83,s0 Rs 27.s01,00 RS 330.012,00

Rs 123 s06,64
2

VEICULO UTILITARIO TIPO PICK.UP, CABINE

SIMPLES OU DUPIA, CAPACIDADE 02 OU 04
PASSAGEIROS, MOTOR 1.4 OU SUPERIOR, AR

coNDtctoNADo, DtREÇÃo HtDRAULtcA/
ELETRICA, COM CAPACIDADE DE sOOKG, PARA

rlcnn À orsposrÇÃo, coM QUTLoMETRAGEM

2 t2 Serviço
Rs s.146,11 Rs 10.292,22
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LIVRE MOTORI5TA E COMBUSTIVEL POR CONTA

DA CONTRATANTE. DEMAIS EQUIPAMENTOS

EXIGIDOS PELO DETRAN MANUTENCAO POR

CONTA DA CONTRATADA

Rs 4s3.s18,64VALOR GLOBAL DO GRUPO Oí

TGU,\TU

GRUPO DE ITENS 02

VATOR GLOBAL ESTIMADO: 742.890,00 (setecentos e quarenta e dois mile oitocentos e
reais)

3 - DA V|GÊNCIA DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS
(alínea "a" do inciso XXlll do art 6e da Leí ne. 14.133, de 0U04/2OZL\

3.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano, contado do primeiro dia útil
subsequente à data da devida divulgação da ata nos meios legais, podendo ser prorrogaÇo por igual
período, inclusive com a renovação do quantitativo inicialmente registrado em caso de flrorrogação
de vigência da ata de registro de preços, conforme entendimento segmentado emiparecer da

Advocacia Geral da União3, mediante autorizado formalmente da autoridade competente, e caso

sejam preenchidos os requisitos abaixo enumerados de forma simultânea:
3.1,,1, Fornecimento regular dos produtos durante a vigência da ata de registro de preços;
3.1.2. Não aplicação de punições de natureza pecuniária por três vezes ou mais;
3.1.3. Manutenção do interesse pela Administração nas condições da ata;
3.1,.4. Que seja comprovado os preços vantajosos constantes na ata;
3.1.5. Que haja previsão expressa no editale na ata de registro de preços;

3.1.6. Que o tema tenha sido tratado no planejamento da contratação;
3.1.7. Que a prorrogação da ata de registro de preços ocorra dentro do prazo de sua vigência;
3,1.8. Concordância expressa da CONTRATADA pela prorrogação.
3.2. Os contratos decorrentes da ata de registro de preços terão suas vigências estabe
final do exercício de referência das suas assinaturas.

4 . DA FUNDAMENTAçÃO DA CONTRATAçÃO
(alinea "b" do lncíso XXlll do art. 6e da Lei ne. 14,133, de 0L/0a1202L)

4.1, De acordo com a Lei ne. t4.t33l2o2l. que rege as licitações e contratos administrativos, a

Administração Pública deve especificar a necessidade e o objeto da contratação para garantir a

eficiência e a adequação dos serviços prestados ao interesse público, 
I

i

3

cidas até ole

I

qNT QNT
ruÊs

VALOR TOTAL

VEICULO TIPO UTILITARIO VAN, COM

CAPACIDADE MINIMA DE TRANSPORTE 15

PASSAGEIROS OU SUPERIOR, COM AR

coNDtctoNADo, DtREçÃo HtDRAULTCA/

ELETRICA, PARA FICAR A DISPOSIçAO,

QUILOMETRAGEM LIVRE COM COMBUTIVEL E

MOTORISTA POR CONTA DA CONTRATANTE.

ANo DE FABRtcAçÃo 2013 ou supERtoR.

2 t2 Serviço
R$

12.057,14
R$

24 114.28
R$ 289 371,36

R$ 289.371,36

3 novocnctn-cERAL DA uNrÃo cooRDENAÇÁo-GERAL JuRlorcn DE AeursrçóES. pAREcER No oo4s3/2024lccAo/sccp/cGU/AGU.
'Consulta a respeito da possibilidade de renovação do quantitativo inicialmente registrado em caso de prorrogaçáo de vigência da ata de registro
dePreços FixaÇáodainterpretaçáodoarl 84,daLei n' 14 13312021 (NLLC),edosarls 22e23 doDecretono 11462,de2023 Conclusáopeta
possibilidade de renovaçáo do quantitativo inicialmente registrado em caso de prorrogaçáo de vigência da ata de rêgistro de preços
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4.2. Diante desse cenário, a necessidade de contratação de empresa para prestação de serviços de
locação de veículos torna-se imprescindível para atender às demandas da Secretaria Municipal de
Educação. A disponibilização dos veículos permitirá o deslocamento de servidores, equipes técnicas e
materiais, possibilitando o acompanhamento das unidades escolares, a fiscalização de contratos, o
apoió às atividades administrativas e pedagógicas e a execução das ações institucionais da Secretaria,'l
conttibuindo para a melhoria da qualidade dos serviços educacionais prestados à população do
Município de lguatu.

4.3, Diante da complexidade e da diversidade de demandas enfrentadas pela Secretaria Municipal de
EducpÇão, identificou-se a imprescindível necessidade da prestação do serviço em tela, para atender
as demandas inerentes às atividades administrativas, operacionais e institucionais desenvolvidas por
esta Inidade Gestora.

I

4.4. Nos termos da Lei ns. 14.733/2027, a Administração Pública deve promover contratações que

assegurem a obtenção do melhor resultado para o interesse público, com qualidade e economicidade.
A contratação dos serviços de locação de veículos visa otimizar os recursos públicos, evitar custos
decorrentes da aquisição e manutenção de frota própria e garantir maior eficiência no atendimento
das demandas da Secretaria Municipal de Educação.

4.5. flortanto, a contratação justifica-se pela necessidade de garantir a continuidade e a eficiência das

atividades da Secretaria Municipal de Educação, assegurando o cumprimento de suas atribuições
institucionais, o deslocamento de servidores e equipes técnicas, o apoio às açôes administrativas e

pedagógicas e a melhoria da qualidade dos serviços públicos oferecidos à comunidade escolar e à

população do Município de lguatu.
4,6. Demonstração da previsão da contratação no Plano de Contratações Anual:
4,6.1-, No que diz respeito ao Plano de Contratações Anual (PCA) do Município de lguatu/CE, o mesmo
se erf contra publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), em conformidade com at'
Lei rls. 1,4.1,33/2021,, bem como em atendimento à previsão contida no Decreto Municipal no,

01812023, o qual regulamentou a aplicação da Lei ns. 14.1.33/2021, no âmbito deste Município.
4.6.2. O Decreto Municipal ns. OL8|2O23 ainda dispôs em seu art. 6e que o Plano de Contratações
Anual, devidamente consolidado, será divulgado no sítio eletrônico oficialate o final de cada exercício,
para vigência no exercício seguinte, podendo ser aditado, a qualquer tempo, mediante decisão
justi{cada da autoridade máxima do órgão ou entidade contratante.
4.6.3i. A futura contratação encontra-se prevista no Plano de Contratações Anual (PCA) de 2026 da

Secrétaria Municipal de Educação. Caso seja necessária a atualização das informações constantes no

referido Plano para atender à necessidade identificada, recomenda-se, portanto: a) aditamento ao

Plano de Contratações Anual, incluindo justificativa e autorização da Autoridade Competente; b)

elaboração ou atualização do Documento de Formalização de Demanda (DFD) na Unidade Gestora,
quando necessária; e c) publicação da respectiva alteração no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCTP).

I

s - DESCRTçÃO DA SOLUçÃO COrUO UM TODO
(alínea "c" do inciso XXlll do art.6a da Lei ne. 14.133, deOT/O4/Z02Ll

5.L. A escolha da solução de locação de veículos para a Secretaria Municipalde Educação do Município
de lguatu justifica-se em diversos aspectos técnicos, operacionais e econômicos, considerando a
necepsidade de atendimento às demandas administrativas, pedagógicas e institucionais, bem como o
desldcamento de servidores, equipes técnicas e materiais necessários ao desenvolvimento das

atividades da Secretaria.

5.2. Em termos técnicos, a locação de veículos oferece um conjunto de vantagens significativas.

Primeiramente, os veículos locados podem ser selecionados de acordo com as necessidades

específicas da Secretaria Municipal de Educação, garantindo que a frota atenda às exigências

operacionais quanto à capacidade, conforto, segurança e eficlência. Além disso, os contratos de

locação possibilitam a disponibilização de veículos em boas condições de uso, proporcionando maior
I
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confiabilidade, segurança e continuidade na prestação dos serviços. A facilidade de i

há

dessa solução também merece destaque, uma vez que a contratação pode ser realizada em tempo

hábil, permitindo a rápida disponibilização dos veículos para atendimento das demandas da Secretaria.

5.3. Do ponto de vista operacional, a locação de veículos proporciona suporte contínuo, com

manutenção preventiva e corretiva sob responsabilidade da contratada, garantindo queios veículos

permaneçam em perfeitas condições de funcionamento durante toda a execução contlatual. Essa

solução elimina a necessidade de a Administração arcar com despesas de manutenção, reposição de

peças e demais custos inerentes à gestão de frota própria. Além disso, a locação permite maior

flexibilidade na gestão da frota, possibilitando adequações conforme as necessidades da Secretaria

Municipal de Educação, sem comprometer o planejamento orçamentário.

5.4. Economicamente, a locação de veículos apresenta-se como alternativa maisi vantajosa,

considerando o custo-benefício da contratação. Ao invés de realizar elevados investimentos na

aquisição de veículos próprios, bem como suportar despesas permanentes com manutenção, seguros,

tributos e depreciação, a Administração realiza pagamento apenas pela disponibilização dos veículos

durante a vigência contratual. Esse modelo proporciona maior previsibilidade dos gastos públicos,

otimiza a aplicação dos recursos financeiros e assegura maior eficiência na execução das atividades da

Secretaria Municipal de Educação.

5.5. Portanto, a opção pela locação de veículos evidencia-se como a solução mais adequàda e viável
para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Educação, promovendo maiqr eficiência
operacional, economicidade, flexibilidade na gestão da frota e otimização dos recurscis públicos,

assegurando a continuidade e a qualidade dos serviços prestados.

5.6. Com essa solução, a Secretaria Municipal de Educação do Município de lguatu assegura a

continuidade das atividades administrativas, técnicas e institucionais, garantindo maior eficiência no

atendimento às demandas da rede municipal de ensino e a boa gestão dos recursos núbli1os,

I

5.7. Após a definição da solução mais adequada, inicia-se a formalização do processo de côntratação,
observando as diretrizes da Lei ns L4.L33/2021- Essa etapa compreende a definição dos critérios
objetivos de seleção da empresa especializada, a elaboração dos documentos técnicos necessários,
bem como a condução do procedimento licitatório de forma transparente, eficiente e em

conformidade com a legislação vigente.
5.8. Concluído o processo de contratação, a etapa seguinte consiste na implementação pa solução,
abrangendo a disponibilização dos veículos conforme as especificações estabelecidas no ihstrumento
contratual, a organização de sua utilização pela Secretaria Municipal de Educação e o

acompanhamento da execução contratual, visando garantir a qualidade dos serviços prestados e o
atendimento das necessidades da Administração.
5.9. Em resumo, a solução proposta para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Educação

do Município de lguatu fundamenta-se em uma abordagem técnica, eficiente e econqmicamente
vantajosa. O objetivo é assegurar a continuidade das atividades administrativas e inJtitucionais,
proporcionando melhores condições para a execução das ações da Secretaria, promovendd qualidade,
economicidade, eficiência e transparência na aplicação dos recursos públicos, em conformidade com
os princípios estabelecidos na Lei ns t4.t33l2O2t. i

6 - DOS REQUTSTTOS DA CONTRATAçÃO
(alínea "d" do inciso XXlll doart 6e da Lei ne 14 133, de01.l14l21Z1.l

6.1. A fundamentação dos requisitos da contratação é essencial para garantir que a escol da solução
observe não somente os critérios de legalidade e economicidade, mas também incorpore práticas de
sustentabilidade e padrões mínimos de qualidade e desempenho, A definição precisa desses requisitos
e fundamental para assegurar a transparência e a competitividade no processo de contratação, em
conformidade com as disposições da Lei ns 14.L33/2027.
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6.2. Afutura contratação demanda atendimento a um conjunto de requisitos necessários e suficientes
para a escolha de solução mais adequada às necessidades presentes da Secretaria participante da

Prefeitura de lguatu, que visam garantir melhores padrões de aceitabilidade.
6.3. Pode-se subdividiros requisitos da contratação em níveis, para melhoresclarecimento, a saber:
6.3.1". Requisitos Legais

6.3.1].1. Atendimento às normas adminlstrativas e regulatórias aplicáveis, garantindo segurança
jurídica e conformidade com as diretrizes dos órgãos fiscalizadores.
6.3.2. Requisitos de Habilitação
6.3.2.1. A empresa deve estar devidamente registrada e regularizada perante sua junta comercial
competente, de acordo com seu enquadramento jurídico, conforme a aplicabilidade de sua atuação.
6.3.2.2. A empresa deve apresentar regularidade fiscal, social e trabalhista.
6.3,2j.3. A empresa não deve estar em processo de falência ou recuperação extrajudicial.
6.3.2.4. A empresa deve ter experiência comprovada na prestação do serviço de locação de veículos,

devendo apresentar atestados de capacidade técnica emitidos por instituições públicas ou privadas,

comprovando a regular e satisfatória execução do objeto.
6.3.2.5. A empresa deve declarar, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fatos impeditivos para

sua contratação, garantindo ainda estar ciente da obrigatoriedade de informar acerca de ocorrências
posteriores.
6.3.1.1. Contratação de empresa com eficiência na entrega do objeto, e que apresente veículos em

excelente estado de conservação e aceitação, contendo todos os equipamentos de segurança e de

acessibilidade adequados ao transporte de pessoas e cargas, observados as resoluções do Conselho

Nacional de Trânsito (COTRAN), as normas técnicas nacionais de segurança no transporte de pessoas,

bem como a legislação especÍfica destinada a veículos automotores.
6.3.3.2. As empresas licitantes deverão apresentar juntamente com sua documentação de habilitação,
sob pena de inabilitação, o(s) Certificado(s) de Registro e Licenciamento do(s) Veículo(s) (CRLV),

com{atível com a quantidade de grupo de itens cotados, todos devidamente em nome da licitante.
6.3.4. Requisitos de Sustentabilidade
6.3.4.1. A proposta de locação de veículos para atender as demandas da Prefeitura Municipal de lguatu

apresenta alguns impactos ambientais que precisam ser considerados. Os principais impactos
envolvidos incluem a emissão de poluentes atmosféricos, o consumo de combustíveis fósseis e a

geração de resíduos, principalmente na forma de óleo lubrificante, pneus e outros materiais
decof rentes da manutenção dos veículos.

I

6.3.4,.2.lmplementar um plano de manutenção preventiva dos veículos locados pode contribuir para

a eficiência operacional e reduzir o desperdício de recursos. Essa abordagem garante que os veículos

estejam sempre em boas condições de funcionamento, minimizando quebras e, consequentemente,
a necessidade de novos deslocamentos e serviços emergenciais que poderiam aumentar a pegada de

carbono.
6.3.4.3. Outro ponto importante é a logística reversa relacionada aos resÍduosgerados pela atividade,
Devd-se estabelecer um acordo com a empresa locadora para que ela se comprometa com a

I

destihação adequada dos resíduos, como pneus e óleos usados, bem como a reciclagem de peças que

não possam mais ser utilizadas. A educação dos servidores da prefeitura sobre a importância do

descarte correto também é uma medida relevante que pode ser implementada.

7 - MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO
(alíneat "e" do inciso XXlll do art, 6s da Lei ns. 14.133, de 07/04/2027l'

I

I

7.1. lodos os condutores deverão ter idade superior a 21. anos e devem satisfazer os requisitos exigidos

no CTB, quais sejam: ser habilitado na categoria compatível com o veículo, não ter cometido nenhuma

infração grave ou gravíssima, nem ser reincidente em infrações médias durante os últimos 12 meses,

e demais exigências do CTB;

7.2. Os veículos deverão possuir tacógrafo, se houver obrigação legal, em conformidade com as

ncias do Código de Trânsito Brasileiro (CTB)



IG
I
I

UrtTU

7 3. Disponibilizar veículos automotores em número suficiente para â execução do contrato.
7.4. Cumprir fielmente os horários determinados pela Contratante, os quais atenderam os turnos da

manhã, tarde e noite;
7.5 Manter o veículo sempre limpo e em bom estado de conservação;
7 6 Arcar com os custos necessários a execução dos servrços;

7.7. O Contratante se reserva ao direito de alterar horários, itinerários, justificadamente ni ocorrência
de fatos supervenientes, sendo as modificações comunicadas com antecedência mínima ile 03 (três)

dias;
7 8 Substituir o veículo, a qualquer tempo, caso se faça necessário, por motivo de acidentes,
manutenção preventiva e corretiva e má conservação, sob pena de aplicação das sanções previstas em
e lei e no Edital;
7.9, O contratado responsabiliza-se pelos danos causados diretamente à contratante ou.a terceiros,
decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguid! para efeito
de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato de a contratante proceder a fiscãlização ou

acom panhar a execução contratual;
7.1.0. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelâ

contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas;
7.11. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execuçâo do objeto contratual,
cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da contratante; I

7.L2, O contratado responsabiliza-se inte8ralmente pela observância da legislação em vigor, relativos
à segurança e higiene do trabalhoj
7 13 Colocar prontamente à disposição da Contratante os veículos conforme especificação contratual,
em perfeito estado de utilização e nos locais para onde forem solicitados, responsabilizando-se por

todas as despesas que venham a realizar no cumprimento desta exigênciaj
7,14. Arcar com todas as despesas de manutenção, reparo e revisão periódica dos veículdrs objeto do
contrato, e outras que se fizerem necessárias;
7.15. A empresa contratada deverá indicar uma pessoa responsável para o atendimento e assistência
por 24 (vinte e quatro) horas para substituição ou remoção do veículo, em caso de sinistro, acidentes,
problemas mecánicos ou eventualidades relacionadas aos motoristas;
7.16. Em nenhuma hipótese, e sob qualquer pretexto, poderá a Contratada vincular pagámentos de
sua responsabrlidade, inclusrve os devidos a seus empregados, aos pâgamentos a ela devidos ao
M u n icípio de ltuatu-Ce; 

I

7.17. É desejável que todos os veículos sejam assegurados. Caso a contratada opte por nãb assegurar
algum veículo, deverá assinar declaração, para juntada ao instrumento contratual, se

responsabilizando por todos os ônus e custos decorrentes de sinistros ocasionados nos carros locados,
bem como danos materiais e pessoais causados a terceiros envolvidosj
7.1.8, Todos os veículos deverão possuir cinto de segurança em todos os assentosj
7.19. Os veículos solicitados mediante Ordem de Serviço deverão ser entregues no prazo de até 15
(quinze) dias, no local indicado, observando rigorosamente todas as especificações coritidas neste
termo de referência, parte integrante do editale que é peça complementar ao instrumento contratual
firmado, bem como observado todas as normas técnicas vigentes.
Da Subcontratação
7.20. Será permitida a subcontratação do objeto, nos termos do art. 122 da Lei 14.1.33/2021, até o
limite de 50% (cinquenta por cento) do item contratado, mediante autorização da Contratante,
7.20.1. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capaciqade tecnica
do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente, devendo a

subcontratada comprovar as mesmas exigências de habilitação constantes no edital.
7.2O.2. 9erá considerada execução pelo contratado, nas hipóteses em que cujos veÍculos sejam de
propriedade da licitante, ou Leasing, contrato de locação, e/ou arredamento mercantil, desde que, o
motorista mantenha contrato de trabalho com a empresa Iicitante.
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7.20.3. É vedada a subcontratação de empresas que tenham vínculo técnico, comercial, econômico,
financeiro, trabalhista, civil ou de parentesco com a contratada, com o órgão contratante ou com seus

agentes públicos, nos termos do art. 1,22, §3e da Lei ns L4.L3312021,, e de empresa considerada
inabilitada no processo licitatório.
7.20.A. A subcontratação não afasta ou limita a responsabilidade integral da contratada perante a

I

Admf nistração, permanecendo esta como única e exclusiva responsável portodos os atos relacionados
à exécução do objeto, inclusive quanto à qualidade dos serviços prestados, prazos de execução e

faturamento, que deverá ocorrer exclusivamente em nome da contratada.
Da Vistoria
7.27. A Contratada, após recebimento da Ordem de Serviço, e no ato de entrega do veÍculo, poderá

acorqpanhar a vistoria a ser realizada pelo Núcleo de Transportes e Manutenção , orgão subordinado
à Seqretaria de Educação (SME), com intuito de verificar as normas técnicas de segurança e legislação
do trfânsito, as especificações do Código Nacional de Trânsito e regularização perante o órgão de

trâniito estadual respectivo, como ainda a perfeita compatibilidade de especificação do item
contratado, sob pena de decair o direito à contratação.

8 - DO ACOMPANHAMENTO E F|SCATTZAçÃO
(alínea "f" do inciso XXlll do art.6s da Lei ne. 14.133, de0!Oa/2021)

8 1- h prestação dos serviços será objeto de acompanhamento diário e permanente por parte dos

fiscais designados, os quais atuarão nas esferas técnica, administrativa e setorial, registrando
ocorrências, avaliando a conformidade da execução e instruindo os atos necessários ao recebimento
provisório e definitivo dos serviços, bem como à aplicação de sanções, quando for o caso.

8.2- O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as nQrmas da Lei ns, 14,L33, de 01104/2O21, e cada parte responderá pelas consequências de sua

inex{cução total ou parcial;

S.3- Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila;
8,4- As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim,
conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial;

8.5- p órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que üevam ser cumpridas de imediato;
8.6- Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contçatada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outrós;

8.6- Fiscalização

8.6.1- A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)fiscal(is) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos (art. LI7, capul, da Lei ns. 14.133, de01.l1al2021).

8.7- f iscalização Técnica
I

8.7.+ O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração.
8.7.2- O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art, 777, § 1e da Lei ne. 14.133, de 0L104120271;
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8 7.3- ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscâl técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;

8,7,4- O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;

8.7.5- No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aFrazadas, o

fiscaltécnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato;
8.7.6- O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

8.8- Fiscalização Administrativa

8.8.1- o fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de haPilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as Barantias, as glosas e a formllização de
apostilamento ê termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso

necessárro;

8.8,2- Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

8.9- Gestor do Contrato

8.9,1- O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização
do contrato contendo todos os registros formais da execução no históÍico de Eerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato
para fins de atendimento da finalidâde da âdministrãção;
8.9.2- O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato,lde todas as

ocorrêncras relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência;
8.9.3- O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal
da liquidação e do pagamento da despesa no Íelatório de riscos eventuais;
8.9.4- O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
tecnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo tontratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de âtesto de
cum primento de obrigações;
8 9 5- O Bestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sançôes, a ser conduzido pela comissão de que trata o art,
158 da Lei ns. 14,133, de 07/O41202L, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o casoj 

i

8 9.6- O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administraçãoj
8 9.7- O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela Íiscalização
e Sestão nos termos do contrato. 

:

9 - CRITÉRIOS DE MEDIçÃO E DE PAGAMENTO
(a ínea "C" do inciso XXlll do art 6s da Ler nc 14133, deOL/O4/2O21\

9 1- Os serviços prestados pela contratada estarão sujeitos à aceitação plena pelo órgão recebedor;
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9.2- autoridade superior competente do órgão contratante designará um fiscal do contrato, cujo
propósito, entre outras atribuições, será a conferência dos serviços com as especificações contidas na

proposta de preços da contratada. Caso os serviços entregues estejam em desacordo com as

espelificações exigidas, o fiscal do contrato rejeitará o recebimento dos mesmos;
9.3- O recebimento dos serviços se fará em duas etapas:
9.:.1t necebimento Provisório, no ato da entrega dos serviços, para efeito de verificação, mediante
Ternjo de Recebimento Provisório;
9.3.2- Recebimento Definitivo, após verificação da qualidade e constatada as especificações dos
exigidas no contrato, com consequentes aceitação, mediante Termo de Recebimento Definitivo;
9.3.3- Caso não atenda as especificações, a empresa contratada terá um prazo de 48 (quarenta e oito)
horas para substituição, sob pena de multa e demais cominações contratuais e legais pelo não
cumprimento do estabelecido no contrato, bem como estará sujeita as ações penais cabíveis;
9.4- fiecebida a Nota Fiscal e dado o atesto pelo responsável legal, os pagamentos serão efetuados
mensalmente, até o último dia útil do mês subsequente ao mês de referência da parcela a pagar, com
relação às importânclas constantes destes e relativos aos serviços efetivamente prestados no período.
As notas fiscais devem ser emitidas em nome da Prefeitura Municipal de lguatu/CE, constando número
da licitação, número do contrato, lote/item, para fins de rastreabilidade em estoque;
9.5- Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão

contlatante atestar a execução do objeto do contrato;
9.5 I A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

reguiaridade fiscal, social e trabalhista, na impossibilidade de acesso via internet, mediante consulta

aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.68 da Lei Federal ns. 14.133, de

oTloa/2021.;
9.7- Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, or.r,

aindà, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrlgação financeira
pen{ente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até
que á Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-
se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a

Contrata nte;

9.8- Será considerada data do pagamento o día em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento;
9.9- fntes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a manutenção das

condhções de habilitação exigidas no editalde licitação que decorreu o presente contrato;t'
9.10: Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação,
por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação or.r, no mesmo prazo,

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da

contrata nte;

9.11-- Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá

realizar consulta para identificar possÍvel suspensão temporária de participação em licitação, no

âmbilto do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas, observado a legislação pertinente;

9.12- Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscalquanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados

os mÊios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos;
9,L3.l Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contlatual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla

defesa;
9,14- Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que

se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação;



9.1,4.1- Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente com o , salvo por

motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,

devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante;
9.15- Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável;

9.15.1- A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da LeiCorirnlementar
ns 'J.23, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrbngidos por

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de compr$vação, por

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na'referida Lei

Complementar;
9.16- Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada nãotenha concorrido, de

alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calcula

a aplicação da seguinte fórmula:
EM=lxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.

I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

devida pela

da mediante
I

I

(6 / 100)

365

I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

1=(TX) l=

Justificativa Técnica para Adoção de Pagamento Parcelado

A presente justificativa tem por finalidade demonstrar a conveniência, oportunidade e vantajosidade
da adoção de pagamento parcelado na contratação de empresa especializada para prestação de

serviços de locação de veÍculos, destinados a atender às necessidades da Secretaria Municlpal de
Educação do Município de lguatu - CE, conforme condições, quantidades e especificações [écnicas
constantes no Termo de Referência. I

A Lei Federal ns 14.1.33, de 1e de abril de 2021, atribui à Administração Pública competência para

definir, na fase de planejamento da contratação, as condições de pagamento que melhor atendam ao

interesse público, desde que tais condições sejam previamente estabelecidas no instrumento
convocatório e no futuro contrato administrativo, assegurando tratamento isonômico entre os

licitantes e observância aos princípios da transparência, do planejamento e da vinculação ao edital.
Nos termos do inciso XXlll do art. 6e da Lei ns t4.L33/202L, o Termo de Referência deve cfnter todos
os elementos necessários à caracterização da contratação, incluindo as condições de bxecução e

pagamento. De igual forma, o art. 92 da referida Lei determina que o contrato administrativo
estabeleça, entre outras cláusulas essenciais, o preço, as condições de pagamento, os critérios de

atualização monetária, quando cabíveis, bem como os prazos para liquidação e pagamento das
obrigações assumidas.
Nesse contexto, a Administração Municlpal, no exercício de seu poder discricionário vilnculado ao
interesse público, entende que o pagamento parcelado apresenta-se como a solução maiL adequada
às condições orçamentárias e financeiras do Município, considerando a natureza continuada dos
serviços de locação de veículos.

A contratação de empresa para prestação de serviços de locação de veÍculos representa uma despesa
de execução contínua, cuja disponibilização dos veículos ocorrerá durante o período co al, sendo

a efetivarecomendável que o desembolso financeiro seja realizado de forma parcelada, confo
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dos serviços, preservando-se o equilíbrio do fluxo de caixa municipal e assegurando a

continuidade das atividades administrativas e educacionais desenvolvidas pela Secretaria Municipal
de Educação, sem comprometer a execução das demais políticas públicas essenciais.
A adoção do pagamento parcelado também contribui para o cumprimento dos princípios da
responsabilidade na gestão fiscal, da eficiência administrativa e do planejamento orçamentário,
poss]bilitando melhor compatibilização entre as despesas assumidas e a disponibilidade financeira do
Munlcípio, garantindo a manutenção dos serviços de transporte e apoio necessários ao funcionamento
das dtividades da Secretaria Municipal de Educação.

Registre-se que a forma de pagamento está previamente divulgada no edital de licitação, integra o
Termo de Referência e constará expressamente da minuta contratual, permitindo que todos os

licitantes formulem suas propostas considerando as mesmas condições de remuneração, preservando-
se infegralmente os princípios da isonomia, da competitividade, da transparência, da vinculação ao

instrf mento convocatório e do julgamento objetivo.
I

I

lmpgrta destacarque a adoção do pagamento parcelado não implica concessão de vantagem indevida
ao futuro contratado, tampouco representa alteração das condições econômicas após a realização do
certame, uma vez que constitui condição objetiva da contratação previamente conhecida portodos os

participantes da licitação.
Aderpais, a Administração deverá verificar, previamente à abertura do procedimento licitatório, a

existpncia de disponibilidade orçamentária e financeira compatível com o cronograma de desembolso
prevlsto, observando as disposições da Lei Complementar ne 701,/2OOO (Lei de Responsabilidade

Fiscal), da Lei ns 4.32011,964 e demais normas de finanças públicas aplicáveis.
Dessa forma, conclui-se que a adoção do pagamento parcelado revela-se juridicamente possível,

financeiramente responsável e administrativamente conveniente, mostrando-se compatível com o
regime jurídico instituído pela Lei Federal ns 1.4.13312021 e apta a promover maior eficiência na gestão

dos iecursos públicos, sem prejuízo da competitividade do certame nem da adequada execução doi'
objeto contratado.

Em razão do exposto, justifica-se tecnicamente a previsão de pagamento parcelado no edital e no
futuro contrato administrativo referente à contratação de empresa para prestação de serviços de

locação de veículos, destinados a atender às necessidades da Secretaria Municipal de Educação do

Município de lguatu - CE, por representar medida alinhada ao interesse público, ao planejamento

admiinistrativo, à sustentabilidade financeira da Administração e aos princípios que regem as

conttatações públicas.

10 - fORMA E CRtrÉRtOS DE SErEçÃO DO FORNECEDOR
(alÍnea "h" do inciso XXlll do art.6e de Lei np. 14.133, deOT/04/202L]r

10.1. Para fins de instrução da fase de habilitação, nos termos dos arts. 62a70 da Lei ne. 14.133, de

0l/Of/2O27 e da lnstrução Normativa SEGES/ME ne.73, de 3OlO9l2O22, os licitantes deverão

encaiminhar, exclusivamente por meio do sistema eletrônico de licitações da Prefeitura Municipal de

lguatu/CE (www.licitacaoiguatu.com.br), concomitantemente com as propostas de preços iniciais,

todos os documentos previstos no presente Edital necessário para habilitação, inclusive aqueles
previstos em legislação especial, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante
de realizar o objeto da licitação, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública,

sob pena de inabilitação da empresa que deixar de enviar quaisquer um dos documentos até a data e

horáçio estabelecidos no preâmbulo deste Edital.

10.2.1A seleção do fornecedor será realizada mediante Pregão Eletrônico, no modo de disputa Aberto,
do tipo menor preço por "GRUPO DE ITENS", onde serão considerados os seguintes critérios para

HABTLTTAÇÃO:

or"rlrrro



1,0.2.1,. Os documentos previstos neste Termo de Referência (TR), necessários e suficientes para

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de

habilitação nos termos dos arts, 62 a7O da Lei ne. 14.L33, deOLlO4l2021,;

t0.2,2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as

exigências de habilit: ção serão atendidas mediante documentos equivalentes, ifricialmente
apresentados em tradu ;ão livre;
1,0,2.2.1,. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a

habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto
no Decreto ns. 8.660, de 29101120L6, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos

respectivos consulados ou embaixadas. 
I

10.2,3. No caso de licitação com objeto dividido em mais de um grupo de itens/item, o licitinte deverá
encaminhar os documentos de habilitação apenas uma vez, observada a forma de envio constante no

Edital, e esta será pertinente a todos os grupos de itens/itens cotados pelo licitante;
10.2.4. Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que legalmente e com

regularidade permita a sua emissão e consulta pela lnternet, o(a) Pregoeiro(a) poderá verificar a

autenticidade deste através de consulta junto ao respectivo site;
10.2.5. Para a habilitação jurídica e qualificação técnica, o licitante deverá, nos documenios exigidos
neste Termo de Referência (TR), demonstrar a compatibilldade dos seus objetivos socials/atividade
econômica com o objeto da licitação;
10.2.6. Caso o documento apresentado seja expedido por instituição pública que esteja com seu

funcionamento paralisado no dia da abertura da sessão, a licitante deverá, sob pena de ser inabilitada,
apresentar, o referido documento, constando o termo final de seu período de validade coincidindo
com o período da paralisação e deverá, quando do término da paralisação, sob pena de sel inabilitada
supervenientemente, enviar o documento ao(a) Pregoeiro(a) nas condições de autenti(ação deste
Termo de Referência (IR), para que seja apensado ao processo de licitação;
10.2.7. O início da análise da documentação de habilitação da empresa vencedora se dará ao finalda
fase de disputa de preços e julgamento, logo após a divulgação da empresa licitante arrematante do

respectivo grupo de itens, portanto, as empresas deverão enviar, exclusivamente via sistema
eletrônico de licitações da Prefeitura Municipalde lguatu/CE (www.licitacaoiguatu.com.br), toda a sua

documentação de habilitação no mesmo prazo de envio da proposta de preço inicial; i

L0.2.8. A fim de não haver questionamentos quanto a documentação necessária para habilitação,
havendo alguma divergência entre o exigido no sistema eletrônico de licitações dar Prefeitura
Municipal de lguatu/CE e o Termo de Referência, sempre prevalecerá as exigências constantes no
presente Termo de Referência (TR), convertido em Anexo do Edital;
10.2.8.1. Nos termos dos incisos I e lldo art. 64 da Lei ne. 74.133,de01./04/202L,apos a entrega dos
documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos
documentos, salvo em sede de diligência, para: 

I

10.2.8.1.L. Quando for o caso, complementação de informações acerca dos docümentos já

apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurarfatos existentes à época da abertura
do certame;
L0.2.8.L.2. Quando for o caso, atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de

recebimento das propostas;

10.2.9. Na análise dos documentos de habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que

não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho funpamentado
registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habílitação e classificação, com
fulcro no § 1e do art. 64 da Lei ne. L4.1.33, deO1/04/2O2L.

A) HABTUTAçÂO JURÍDrCA

a.1) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa individual, no registro público de mercantil
u agência,da Junta Comercial competente, devendo, no caso da empresa licitante ser a sucursal, filial
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a ntaro registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz,
untamente com o documento de identidade do responsável legal;
a.2) ATO CONSTITUTIVO COM A ÚUrtUR ALTERAÇÃO, ESTATUTO EIOU CONTRATO SOCTAL

CONSOLIDADO em vigor, devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta
Comercial competente, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações,
aconlpanhado de documentos de eleição de seus administradores, devendo, no caso da empresa
licitafrte ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no
regisiro da Junta onde tem sede a matriz, juntamente com o documento de identidade do responsável
legal;
a.3) INSCRIÇÃO oO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no
Cartório de Registro das Pessoas lurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo,
no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das

Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz,
i

juntlmente com o documento de identidade do responsável legal;

a.4) DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no PaÍs, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo

órgão competente, quando a atividade assim o exigir, juntamente com o documento de identidade do
responsávellegal,
Osd
resp

ocumentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
éctiva.

I

B) REGUTARTDADE FISCAL, SOCtAt E TRABATHTSTA

b.1) Prova de inscrição no cadastro nacional de pessoa jurídica - CNPJ da empresa licitante;
b.2) Prova de Regularidade para com as fazendas Federal, Estadual e Municipalda sede e/ou filialda
empresa llcitante, expedidos pelos órgãos abaixo relacionados e dentro dos seus perÍodos de validade,

devefldo os mesmos apresentarem igualdade de CNPJ, sendo:
b.2.I)A prova de regularidadefiscalperante a Fazenda Nacionalserá efetuada mediante apresentação
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria Geral da Fazenda Nacíonal (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à
dívida ativa da união (DAU) por eles administrados, inclusive os créditos tributários relativos as

contribuições sociais previstas nas alíneas "a" e "b" do parágrafo único do art. 11 da Lei 8.212, de 24
de Jrllho de 1991-;

U.Z.Z[ Certiaão quanto à Dívida Ativa do Estado, ou equivalente, referente ao ICMS, expedida pela

Secretaria da Fazenda do Estado da sede da empresa licitante;
b.2.3) Certidão Negativa de Débitos Municipais, ou equivalente, expedida pelo setor competente do
Município da sede da empresa licitante;
b.3) Certificado de Regularidade de Situação (CRF) ou equivalente, perante o Gestor do Fundo de

Garantia por Tempo de Serviço (FGIS), da jurisdição da sede ou filial da empresa licitante, devendo o

mesrno ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados na comprovação da

regularidade fiscal;
b.4) Certidão Negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo

Decreto-Lei ne.452, de 1e de maio de 1943, alterada pela Lei ne. L2,440, de 07 de julho de 2012 - DOU

de 08/07 /2012, devendo a mesma ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados na

comprovação da regularidade fiscal,

c) Q]JaurtcAçÃo EcoNôwttco-rtruaNcElRA

c.1) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis, que comprovem a boa situação financeira da

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.

Rua Guilhardo Gomes de Araú!o, srn", Esplanada ll, lguatu-Ce, CEP 63.í)6-005
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c.1.1) O Balanço Patrimonial e as demonstrações contábeis supracitados poderão ser atualizados por

índices oflciais quando encerrados a mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta,

devendo ser utllizado o Índice Geral de Preços - Disponibilidade lnterna - IGP-Dl, publicado pela

Fundação Getúlio Vargas ou outro indicador que o venha substituir, mediante apresenta{ão, junto à

documentação, de memorial de cálculo assinado pelo contador da empresa 
l

c.1.2) As empresas com menos de um exercício financeiro deverão apresentar Balanço de Abertura ou

último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso.

c.1.3) Serão considerados, "na forma da lei", o Balanço Patrimonial (inclusive o de abertura) e as

demonstrações contábeis apresentados da seguinte forma:
l) publicados em Diário Oficial; ou 

i

ll) publicados em Jornal; ou 
I

lll) por cópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou no

órgão de registro equivalente; ou
Vl) por cópia do livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do
licitante, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento; ou
V) na forma de escrituração contábil digital (ECD).

c.1.4) O Balanço Patrimonial e as demonstrações contábeis apresentados deverão contef assinatura
do representante legal da empresa licitante e do seu contador ou, caso apresentadas for meio de
publicação, permitir a identificação do veículo e a data de sua publicação. A indicação do nome do
contador e do número do seu registro no Conselho Regíonal de Contabilidade - CRC - são

ind ispensáveis.
c.1.5) Análise contábil-financeira da empresa, para a avaliação de sua situação financeira, a ser

apresentada em memorial de cálculo dos índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e
Solvência Geral (SG), assinada pelo contador responsável, com as seguintes fórmulas: 

I

16 = (ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO) / (PASSIVO CIRCULANTE + EXIGíV$L A LONGO

PRAZO) l

16 = (ATlVo CIRCULANTE)/ (PASSIVO CIRCULANTE)

SG = ATIVO TOTAL / (PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO)

c.1.6) Será considerada apta financeiramente a empresa que tiver os Índices de Liquidez Geral (LG),

Liquidez Corrente (LC)e o índíce de Solvência Geral (SG) igual ou maior que 1,0 (um inteiro).
c.1.7) As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntado po balanço.
c.1.8) Caso o memorial não seja apresentado, a Comissão reserva-se o direito de efetuaros cálculos,
c.2) Cópia da Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Extrajudicial, expedida pelo distribuidor
da sede da empresa ou da Certidão Negativa de Execução Patrimonial, expedida no domicílio da pessoa
jurídica, no prazo máximo de 30 (trinta)dias anteriores à data da apresentação da proposta,

D) QUATIFICAçÃO TÉCNICA

d.1.) Comprovação de que a empresa licitante possui aptidão técnica e experiência prática para

execução dos serviços pertinentes e compatível em características com o objeto do respectivo grupo
de itens cotado, a serfeita através da apresentação de atestado(s) de capacidade técnica fornecido(s)
por pessoa jurídica de direito público ou privado, em que figure o nome da empresa concorrente na
condição de "contratada", contendo, as seguintes informações: Nome do contratan!e, data da
assinatura do contrato, prazo de execução do contrato e indicação dos serviços prestado§, sob pena
de inabilitação. i

E) DECLARAçÕES

e.1) Declaração, com modelo convertido em anexo deste Edital, sob as penalídades cabíveis,
declarando em seu teor a inexistência de fatos impeditivos para habilitação da empresa lici]tante neste

i M



certlme, Ba
postêriores;

rantindo ainda estar ciente da obrigatoriedade de informar acerca de ocorrências

e.2) Declaração, com modelo convertido em anexo deste Edital, declarando em seu teor que atende
ao disposto no art. 7e, inciso XXXlll da CF/88.

Parágrafo Primeiro: Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues
acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e também
devidamente consularizados ou registrados no cartório de títulos e documentos.

I

Pará§rafo Segundo: Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em lÍngua portuguesa,
tamdém deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados em cartório de títulos
e documentos.
Parágrafo Terceiro: Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal,
social e trabalhista deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são
emitidos somente em nome da matriz.
Paráfrafo Quarto: As certidões para fins de comprovação de regularidade fiscal, social e trabalhista,
bemlcomo as certidões de falência e concordata, conforme exigidas neste edital e, que não
apresentarem expressamente o seu período de validade, será atribuída validade de 30 (trinta) dias,
contados da data de sua emissão,

Pará6rafo Quinto: Os documentos relativos à comprovação da habilitação exigidos neste Edital,
deverão ser apresentados conforme o regime jurídico da(s)empresa(s) licitante(s), ou seja, o conjunto
de normas que dispõe sobre a sua constituição, regime tributário e etc, portanto, caso alguma empresa
estejp desobrigada, por força de lei e/ou qualquer ato normativo, de apresentar algum desses

documentos, neste caso, a(s) empresa(s) deverá(ão) apresentar declaração circunstanciado a

fundamentação jurídico e fundamental legal da liberação de alguma dessas obrigações.
Parágrafo Sexto: As empresas licitantes deverão apresentar juntamente com sua documentação de

habilitação, sob pena de inabilitação, declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos
para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras
norrílas específicas, conforme estabelece o inciso lV do caput do art.63 da Lei ne. 14.133, de

ot/o+/2021..
Parágrafo Sétimo: As empresas licitantes deverão apresentar juntamente com sua documentação de

habilitação, sob pena de desclassiflcação, declaração de que suas propostas econômicas
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas,
confôrme estabelece o § Ls do caput do art. 63 da Lei ns. 14.733, de 01./O412O2L,

I

Pará§rafo Oitavo: Para fins de cumprimento do item (D), subitem (d.1), que trata da qualificação
técnica, somente serão aceitos, sob pena de inabilitação, atestados de capacidade técnica
apresentados na forma do Acórdão 1..21412013-TCU, os quais deverão conter as seguintes
informações: nome do contratante, data da assinatura do contrato, prazo de vigência do contrato e

indicação dos serviços executados, para fins de conferencia da total conclusão do contrato, uma vez
que a aceitação de atestados de contratos ainda em execução pode ensejar incerteza quanto à

caOaf idade plena da empresa, pois não há segurança de que a execução remanescente não
apre§entará falhas ou inadimplementos, comprometendo a aptidão técnica do licitante, uma vez que

somente após a conclusão da avença é possível avaliar, com segurança, o desempenho do contratado
e a efetiva prestação dos serviços ou do fornecimento dos bens.

11 - DA ADEqUAçÃO ORçAMENTÁRIA
lalinea,")" do inciso XXlll do art. 6s da Lei ne. 14.133, deO7lO4l2O27l

i

11.1- A despesa decorrente da contratação do objeto do presente Termo de Referência (TR) encontra
adequação orçamentária na Lei Municipal que estima a receita efixa a despesa do Município de lguatu,
Estado do Ceará, para o exercício financeiro de 2026 e dá outras providências, com recursos
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financeiros oriundos da Prefeitura Municipal de lguatu/CE, através da Secretarla Contratante,
consignado no orçamento referente ao exercício financeiro de 2026;
1L.2- A demanda do presente Termo de Referência (TR) está em consonância com outros instrumentos
de planejamento, tais como a Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentária e a Lei de lOrçamento
Anual,

12 - DO CRÉDITO PELO qUAT CORRERÁ A DESPESA
(alínea "j" do inciso XXlll do art 5e da Lei ne. 14 133, deOL/0a/20271

12.1.- A averiguação da disponibilidade financeira, com a indicação da funcional programática por onde
ocorrerá a despesa e a classificação econômica da contratação somente será exiglda para a

formalização do contrato ou de outro instrumento hábil, considerando que a licitação seiá realizada
para registro de preços, com fulcro no art, 17, caput, do Decreto ns.t!.462,de3110312023.

13 - DA MODALTDADE E FORMA DE LTCTTAçÃO ESCOLHTDA

13.1- Quanto à adoção da modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNlCA, para registro de prpços, reger-
se-á pela Lei ne. 14.133, de OL/0412021 e suas alterações posteriores, que institui e regulamenta no
âmbito das Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios a licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica, para a

aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, prevista no art.6e, inciso XLI do diploma legal

acima citado; pelo Decreto Municipal ne.0L8, de3L/0312023, que regulamenta a Lei ne. 14.1-33, de
01./0412027, que dispõe sobre licitaçôes e contratos administrativos, no âmbito do município de
lguatu/CE e dá outras providências e, de forma supletiva, pelo Decreto ne. LL.462, de3L/Oll2O23, que
regulamenta os art. 82 a art. 86 da Lei ne. 14.133, de 0U0al2O2L, para dispor sobre olsistema de
registro de preços para a contratação de bens e serviços, no âmbito da Administração Pública Federal.

14. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

1'4.1- O critério objeto de julgamento empregado na seleção da proposta mais vantajosa para a

Administração na licitação deverá ser o de MENOR PREçO (POR GRUPO DE ITENS), confol"me inciso I

do art. 33 da Lei ns. 14.133, de 01.loa/2021- e suas alterações posteriores, e lnstruçãoi Normativa
SEGES/ME ne.73, de 3010912022, que dispõe sobre a licitação pelo critério de julgamento por menor
preço ou maior desconto, na forma eletrônica, para a contratação de bens, serviços e obras no âmbito
da Administração Pública Federal, regulamentos esses que serão aplicados pelo münicípio de
lguatu/CE.

15 - DA JUSTIFICATIVA DO AGRUPAMENTO DOS ITENS

lnicialmente, e importante informar que o Decreto ns. L1,462, de 3L/03/2023, que regulamenta os
art.82 a art.86 da Lei ne. 14.133, deO1./O4|2O2L,para disporsobre o sistema de registro de preços
para a contratação de bens e serviços, no âmbito da Administração Pública Federal, o qual será
aplicado pelo município de lguatu/CE, conforme autorização legalconstante no art. L87, caput, da Lei
ne. 14.133, deOL/04/202L,traz de forma expressa em seu texto a possibilidade do agruSiamento de
itens, como veremos, "in verbis": 

I

DECRETO Ne. 11.462, de 3L10312023:
Art. 12 - Poderá ser adotado o critério de julgamento de
menor preço ou de maior desconto por grupo de itens
quando for demonstrada a inviabilidade de se promover
a adjudicação por item e for evidenciada a sfa vantagem
tecnica e econômica, [Grifo Nosso] 

|
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(..)i
Embôra a regra geral seja a divisão do objeto em itens, por proporcionar o aumento da

competitividade na disputa, admite-se que essa divisão seja feita também por grupo de itens (que

serão compostos de vários itens), desde que haja justificativa robusta para tal providência, além de ser

imprescindível que o agrupamento dos itens de cada grupo seja feito com cautela e em plena

consonância com a prática de mercado, de modo a assegurar ampla competitividade ao certame.
lmpqrtante salientar que, quando a Administração pretende adquirir produtos ou serviços que no seu

contfxto geral são da mesma natureza, poderá gerar ao licitante ganhador, uma maior economia de

escalla gue, certamente, será traduzida em menores preços em sua proposta global, além de garantir

o curhprimento do cronograma de entrega ou de prestação de serviços propostos no edital, poís caso

os itens fossem divididos entre vários licitantes, qualquer atraso por parte de qualquer um deles,

comprometeria todo o planejamento da Administração, prejudicando assim a devida continuidade dos

serviços públicos em geral.

Sobre o tema, vale citar a obra "Temas Polêmicos sobre Licitações e Contratos", vários autores, da

editdra Malheiros, na página 74, o seguinte trecho:
I

i

"(...) em geral, a economia de escala é instrumento
fundamental para diminuição de custos. Quanto maior a

quantidade a ser negociada, menor o custo unitário, que

em decorrência do barateamento do custo da produção
(economia de escala na indústria), quer porque há

diminuição da margem de lucro (economia de escala

geralmente encontrada no comércio)".

A própria Lei Federal ne. 14.133, deOT/0al2O21garante a possibilidade de utilizar o menor valor (por

grupo de itens) como critério, nos seguintes termos:

Art. 82. O edital de licitação para registro de preços

observará as regras gerais desta Lei e deverá dispor
sobre:

§ 1e O critério de julgamento de menor preço por grupo

de itens somente poderá ser adotado quando for
demonstrada a inviabilidade de se promover a

adjudicação por item e for evidenciada a sua vantagem
técnica e econômica, e o critério de aceitabilidade de

preços unitários máximos deverá ser indicado no edital.

Ora, a lei não obriga a Administração Púbica obrigatoriamente a adotar nos seus certames licitatórios,

o tipo menor preço por item, pois devidamente justificado no caso concreto, é plenamente possível e

legal o critério de julgamento por grupo de itens.
Esse é o entendimento do Tribunal de Contas da União:

" ... a questão da viabilidade do fracionamento deve ser

decidida com base em cada caso, pois cada obra tem as

suas especificidades, devendo o gestor decidir

analisando qual a solução mais adequada no caso

concreto". (Acórdão ns 732/20081

Outro julgado recente, o Tribunal de Contas da União decidiu pelo indeferimento de pedido de divisão

do opjeto licitado em itens, por considerar que a reunião do objeto em um único grupo de itens, desde

que devidamente justificada pela área demandante ou pelo(a) Pregoeiro(a), afasta a possibilidade de

restrição indevida à competitividade. (Acórdão 1,,1,67/2012 -TC 000.431.12012-5 -TCU - Plenário -
Relator: José Jorge).
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Assim, desde que respeitando o princípio da ampla concorrêncía nos certames licitatórios, é que,

dentro da competência discricionária que é assegurada à Administração, pode a mesma optar por

adotar um critério de julgamento e divisão do objeto da licitação em grupo de itens, desde pue, repise-

se, referida divisão em grupo de itens se adeque às devidas necessidades e eficiência adniinistrativas
devidamente justificadas pela autoridade administrativa,
Aos defensores da tese de que a divisão do objeto da licitação em itens é obrigatória, deve levar em

conta que é extremamente estreita a relação entre economicidade, legalidade e eficiência que rege a

Administração Pública, pois não basta, apenas, a melhor proposta, mas esta tem que ser atingida,
também, de forma prevlsta legalmente e de maneira eficiente na gestão dos recursos, tendo em vista

o binômio custo benefício, 
I

Pelo exposto, podemos assim concluir que: i

A divisão em grupo de itens segmentados por características semelhantes e comuns ao mercado, serve

como estratégia competitiva na concorrência de preços, uma vez que permite aos fornecedores
especializados em uma linha de produtos, poderem oferecer maiores descontos na composição do

preço de um grupo de itens,
E alnda, que grupo de itens formulados de forma correta e eficiente, favorecem o sucesso fla licitação,

diminuindo o tempo da fase de lances e aumentando a flexibilidade da formação de pireços pelas

empresas participantes 
I

16 - DAS OBRTGAçÔES DA CONTRATANTE

16.1. São obrigações do CONTRATANTE:

16.1.1. Encaminhar à contratada, por escrito, solicitação dos veículos e indicação dos locaiside entrega,
conforme demanda; I

1,6.L.2. Efetuar os pagamentos nas datas e prazos estipulados em contrato; 
I

L6.1.3. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais,
inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da contratada em suas

dependências, desde que respeitadas às normas de segurança;
1,6.1.4. Prestar informações e esclarecimentos pertinentes e necessários que venham a ser solicitados
pelo representante da contratada; i

16.1.5. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços realizados em desacordo com as lobrigações
assumidas pela empresa contratada, assegurando a boa prestação e o bom desempenho dos serviços
prestados;

16.1.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, por meio do gestor do contrato, exigindo seu

fiel e total cumprimento;
76.1.7. Notificar, formal e tempestivamente, a contratada sobre irregularidades observadas nos
veículos entregues ou no serviço prestado; 

i

16.L.8. Aderir ao registro de preços e determinar a execução do objeto quando houver gbrantia real
da disponibilidade financeira para a quitação de seus débitos frente à consignatária/contratada, sob
pena de ilegalidade dos atos.
16.1.8.1. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Termo de Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ste

16.1,9. Emitir ordem de fornecimento estabelecendo dia, hora, quantidade, local
rnformações que achar pertinentes para o bom cumprimento do objeto;
16.1.10. lndicar pessoa responsável pela administração dos contratos;

i'j'
Iie

1.6.1-.11. Receber o veículo verificando o atendimento quanto às normatizações do código de trânsito
brasileiro, quantidade de combustível disponível, cabendo relatório, conforme o caso, e estado geral
do veículo; 

i

16.1,.1'2. Utilizar os veículos, exclusivamente, para os serviços de competência do i município,
representado por seus órgãos/entidades, envolvendo transporte de pessoas, materiais, ferramentas e

demais

M
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equipamentos, obedecendo aos limites estabelecidos pela fabricante do veículo quanto à capacidade
de cdda marca/modelo;
16.1.r13. Utilizar os veículos em atividades exclusivamente de serviço, preferencialmente no período
diurno e em dias úteis;
16.1.14. Permitir a condução dos veículos somente por servidores oficialmente autorizados;
15.1.15. Fornecer, em tempo hábil, elementos suficientes e necessários à execução dos serviços
contratados;
16.1.i16. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação qualquer
obri(ação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência.
16,1..17 . Exercer a fiscalização dos serviços por profissionais especialmente designados;
16.1.18. Não sublocar/ceder os veículos objeto deste termo de referência;
16,1.19. Recolher os veículos, após a jornada de trabalho nas instalações dos órgãos/entidade, salvo
exceções necessárias por motivos operacionais, oficialmente autorizadas;
16.1.20. Registrar a utilização, controle e gestão dos veículos;
16.1.h. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços entregues em desacordo com as obrigaçõest'
assuf:nidas pela empresa contratada;
1.6.L.22. Quando do recebimento da notificação de infração, identificar de imediato o condutor, ou,

devolvera notificação à contratada, caso a infração seja de sua responsabilidade;

L6.1.23.lngressar com recurso em tempo hábil quando não houver concordância de sua parte, ou do

servidor condutor, na aplicação da infração;

L6.1.P.4. Providenciaro pagamento das infrações de trânsito de sua responsabilidade exclusiva, ou do

servi[or condutor, aplicadas no perÍodo correspondente à execução do contrato, não se admitindo a
I

postergação do pagamento das mesmas;
76.1,.25. Quanto ocorrer avarias e sinistros a contratante é a responsável por:

1,6.1.25.1,. Em caso de sinistro, notificar a contratada imediatamente sobre o fato e encaminhar cópia

do boletim de ocorrência, bem como fotos e laudo pericial (quando existirem);
1.6.L.25.2. O laudo pericial deve ser solicitado pela contratante no local do acidente, sempre que

houVer vítima fatal;
I

16.1.125.3. Quando os sinistros envolverem terceiros, o boletim de ocorrência deve conter declaração

de tddos os envolvidos;
16.1.25.4. Responsabilizar-se financeiramente pelos sinistros e avarias decorrentes de imperícia,

imprudência, negligência, mau uso, dolo, e atos ilÍcitos de seus servidores quando comprovados,
mediante processo administrativo.
16.1,.\26. Não serão passiveis de ressarcimento as despesas referentes a manutenções por desgastes
que {ecorram da utilização continuada do bem e do decurso de tempo;
76.7.127. No término dos serviços, os veículos deverão ser devolvidos à contratada, após realização de

inspJçao pela contratada e acompanhada por representante da contratante. Caso sejam constatadas

avarias que não sejam do uso comum do veÍculo, sendo por mau uso, negligência, imprudência,
imperícia, dolo, atos ilícitos e/ou decorrentes de instalação de acessórios ou equipamentos pela

contratante, será elaborado relatório técnico com apresentação pela contratada de 03 (três)

orçarnentos para os reparos necessários e consequente pagamento pela contratante
I

t-
17 - DAS OBRIGAçOES DA CONTRATADA

17 .I. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

17.'1,.:),. Disponibilizar, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, todas as informações solicitadas
pela pontratante;
1,7.1,.2. Cumprir os prazos de entrega determinados neste termo de referência;
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L7.7.3. Entregar os veículos, em lguatu nos locais a serem indicados pela contratante. Entregar os

veículos em perfeitas condições de funcionamento e uso, com documentação de propriedade

atualizada, licenciados no estado respectivo; 
i

17.1,.4. Para os veículos que apresentarem defeitos, alterações e irregularidades e/ou apiesentarem
quaisquer características discrepantes às descritas neste Termo de Referência, ainda que ionstatados
depois do recebimento, a contratada será notificada para saná-los ou substituí-los, parcialmente ou

na sua totalidade, a qualquertempo, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, às suas expensas;

17.7.5. Fornecer os veÍculos, objeto da locação, fabricados de acordo ano mínimo apontado nas

especificações; 
r

17.7.6. Realizar servlço de limpeza dos veículos semanalmente; 
i

17 .1,,6.1,, Realizar 01 (uma) limpeza simples a cada semana, com no mínimo aspiração da pàrte interna
e a lavagem da pintura externa do veículo;

L7.1,.5.2. Substituira limpeza simples por uma limpeza completa nosveículos, a cada intervalo de 30
(trinta) dias, compreendendo além da execução do item anterior, lavagem geral com cera, limpeza

detalhada interna, sendo a lavagem do motor facultativo e etc.

77 .1.7. Responsabilizar-se por realizar a imediata e tempestiva manutenção preventiva e corretiva dos

veículos disponibilizados, mantendo os mesmo em perfeito estado para a prestação {os serviCos

contratados;
L7.1.8. Responsabilizar-se pelo socorro mecânico com guincho, bem como pela manutenção
preventiva e corretiva, entendendo-se preventiva aquela constante no plano de manutenção do
fabricante (descrita no manual do veículo) e corretiva aquela destinada ao reparo de defeitos que

ocorram de maneira aleatória, durante os intervalos entre as manutenções preventivas e quaisquer
outras despesas que, direta ou indiretamente, incidam ou venham a incidir sobre a execuçlo do objeto
deste Termo de Referência; 

I

77.L.9. Disponibilizar,24 (vinte e quatro) horas por dia, inclusive sábados, domingos e feriaEos, serviço
de socorro para transporte e deslocamento de veículos e condutores, nos casos de defeitos e/ou
acidentes, de modo a proporcionar atendimento imediato;
L7.t.t). Disponibilizar veículos de reserva com as mesmas caracterÍsticas técnicas contidas neste
instrumento, em número suficiente para comportar eventuais substituições por indisponibilidade
(incluídas as movimentações para manutenções, revisões e limpezas), de modo algarantir a

continuidade do serviço; 
I

L7.L.11.. Proceder ao rodízio de pneus a cada 5.000 (cinco mil) km, bem como a veÁficação do
balanceamento do conjunto: roda/pneus, e conferência do alinhamento da direção; os pneus deverão
ser substituídos quando apresentarem risco, ou quando a profundidade dos sulcos da banda de
rodagem estiver próxima de 3 mm, sendo que a identificação deste item é feita pela twi (thread wear
indicators); 

l

17.1.12. A contratada deverá efetuar o pagamento das multas decorrentes de infraçõeslde trânsito
cometidas na condução dos veículos locados (sem motorista) e solicitar o reembolso dos valores junto
à contratante;
1,7,1,,12.1. Antes de realizar o pagamento, a contratada deverá aguardar a conclusão dos processos
referentes aos recursos previstos pela legislação;
17.1'.1'2.2. A contratada deverá encaminhar à contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis,
as notificações emitidas pelos órgãos de trânsito, de modo a resguardar o direito, poi parte dos
condutores, de interpor recursos; 

I

17.1.t2,3. Nos casos em que a secretaria não for notificada dentro do prazo supracitado, a'contratada
se responsabilizará integralmente pelo pagamento das importâncias referentes a multas, taxas e/ou
despesas, inclusive com guincho e estadias, decorrente de infrações;

17.1.13. Assumir todas as despesas com os veículos de sua propriedade, inclusive as relativas a

manutenção, impostos, taxas, licenciamentos, seguro geral e outras que incidami direta ou
indiretamente sobre os serviços ora contratados, isentando a contratante dq qualquer
responsabilidade jurídica ou financeira em quaisquer ocorrências; 

,,
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L7.1'.t14. Responsabilizar-se pela cobertura contra danos materiais e pessoais ocasionados a terceiros,
1á influída no valor mensal da locação, devendo disponibilizar os veículos com, no mínimo, seguro'l
contfa acidentes a terceiros, sem franquia, e havendo franquia essa ficará a cargo da contratada;
77.1.1,5. Apresentar, na entrega dos veículos, a apólice do seguro.

18 - DAS lNFRAçõES E SANçÕES ADMTNTSTRATTVAS

18.1i Comete infração administrativa, nos termos da Lei ns. 14.133, deO1./0a/2021, o Contratado que:
a) dQr causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) ap,resentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) pr{ticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) coinportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) pràticar ato lesivo previsto no art. 5q da Lei ne.72.846, deOT/08/20L3.
18.2- Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sanções:

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justiticar a imposição de penalidade mais grave (art, 156, §2s, da Lei ns 14.t33, de 2021);

b) lnipedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alÍneas "b" , "c" e

"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, § 4e, da Lei ne 74.L33, de2021.);

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "ê","1',ttg't etth" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b","c" e "d", que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art, 156, §5e, da Lei ns ').4.733, de 2021).

d) Multa de:,I
l) M{ratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o limite de 30 (trinta)dias;
ll) Moratória de O,O7% (sete centesimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso

injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para

apre$entação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de Referência, parte
integrante a este Contrato.
ll.1) b atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato,I
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art.

1.37 da Lei n. 14.1.33 , de 2021.
lll)Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a"h" do subitem I2.l,de20%a30%do
valor do Contrato;
lV) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "â", "b", "c" e "d" do subitem
72.7,,de 7% a 30% do valor do Contrato.
18.3jA aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

repalação integral do dano causado a CONTRATANTE (art. 156, § 9e da Lei ne. !4.!33, de O1./0a12021);

1.8.4-Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, § 7e da Lei ne. 14.1,33, de01./04/20271;
18.4.1- Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação (arL.1,57, da Lei nq. t4.733, deO1./Oal202t);

L8.51 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

even[ualmente devido pela CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, § 8e,

da Lei ns. 14.133, deOl.lOal2O2tl; s/
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18.6- Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente; 
]

18.7- A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o corFraditório e

a ampla defesa ao CoNTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e paiágrafos do
a rt. 158 da Lei ns. 14.133, de o1,lo4lzo21,, pa ra as penalidades de impedimento de licitar e contratar e

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratarj
18.8- Na âplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1e, dâ Lei ne. 1,4.133, de 0t/o412021,):
a) a natureza e a Eravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.
18.9- Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ns. 14.133, de 01.104/202L, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como êtos lesivos

na Lei ns.72.846,de2013,serãoapuradosejulgadosconjuntamente,nosmesmosautos,bbservados
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159);
18.10- A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direrto para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendrdos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
ju'idica sucessora ou á empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, dç fato ou de
direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei ne. 14.133, de 01/04/2O2L);
18 11- O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, rnformar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (art. 161 da Leine. 14.L33,
de 0L/0412021.);

18.12- As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade pala licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art, 1.63 da Leí ne. 14.133, de OLIO4/2O27;

18.13- Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultântes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dÍvida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorÍentes deste mesmo contrato ou de
outros contrâtos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contralante.

t9 - PROVA OE ATENDTMENTO DE REQUTSTTOS PREVTSTOS EM LEt ESPECTAL penf, rlrrrS Oe

QUALIFICAçÂO TÉCNICA NA FASE DE HABILITAçÃO DA LICITAçÃO

19.1. Considerando a natureza tecnica do objeto deste termo de referência e, para fins de
cumprimento do que determina o inciso lV do art, 67 da Lei ne. 1,4.I33, de 01,10412O2L, solicitamos
que o Pregoeiro observe as espécies normativas estravagantes aplicáveis ao objeto pretqndido para

contratação,
19.2 Para Íins de atendimento do item (19.1) acima, consideram-se espécies normativas estravagantes
aplicáveis ao objeto pretendido para contratâção, o que determina a Lei ns.4.769/65; a Resolução
Normativa ne. 62712022, do Conselho Federal de Administração e, ainda, o Ofício Circular ne.

oO2/2O23-cRA/cE-FISCALIZAçÃO E REGISTRO, portanto, determinamos que a Comissão Permanente
de Licitação deverá exigir como pré-requisito obrigatório de habilitação técnica, além dos devidos
atestados, registro ou inscrição na entidade profissional competente dos(as) licitantà(s) e seus

responsáveis técnicos, sob pena de inabilitação, de acordo com o especificado abaixo: I

Rue Güllhârdo Gomes dê aráúio, ín", E§plan.da ü, lguaru€ê, cEP 63. 6-005
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L9,2.7. Certidão de Registro e Quitação da empresa licitante junto ao Conselho Regional de
Ad m inistração competente;
Lg.2l2. Certidão de Registro e Quitação do responsáveltécnico (Administrador) da empresa licitante
junto ao Conselho Regionalde Administração competente, onde figure a empresa licitante no quadro
de responsabilidade técnica do(a) profissional;
L9,2.3. A(s) empresa(s) licitante(s) deverão comprovar, para fins de habilitação técnica, sob pena de

inabilitação, comprovação da(s) licitante(s) possuir em seu quadro permanente, na data da licitação,
profissional de nível superior em Administração, em uma das formas a seguir:
.) NP CASO DE EMPREGADO: Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, expedida pelo

Mini§tério do Trabalho - DRT, Ficha de Registro de Empregado - (FRE) que demonstre a identificação
do profissional, bem como da informação da (GFIP) dos últimos 03 (três) meses imediatamente
anteriores à data de abertura da presente licitação;
b) NO CASO DE SOCIO: contrato social e/ou estatuto social com a última alteração e/ou alteração
consolidada, devidamente registrado no órgão competente, comprovando que o(a) responsável

técnipo da empresa licitante participa da sociedade a pelo menos, desde os últimos 03 (três) meses

ime{iatamente anteriores a data de abertura da presente licitação;
c) NO CASO DE DIRETOR: contrato social e/ou estatuto social com a última alteração e/ou alteração
consolidada, caso haja, devidamente registrado no órgão competente, comprovando a função, pelo

menos, desde os últimos 03 (três) meses imediatamente anteriores a data de abertura da presente
licitação, em se tratando de firma individual ou limitada, ou ainda, a ata da assembleia de sua

investidura no cargo, devidamente publicada na imprensa oficial, em se tratando de sociedade
^1.anôrlima ou ainda, contrato particular de prestação de serviços.

1,9.2.)4. Fica vedada a participação de empresas que tenham o mesmo responsável técnico, caso em

que, lconstatado tal indício de conluio, as empresas envolvidas serão eliminadas sumariamente;
1.9.2.5. Os Atestados de Capacidade Técnica a que se refere o item (d.1) deste Termo de Referência,

deverão ser apresentados juntamente com o respectivo RCA - (Registro de Comprovação de Aptidão),
que é o registro dos Atestados de Capacidade Técnica, fornecidos aos registrados nos CRA's pelos

tomadores dos seus serviços (pessoas jurídicas de direito público ou privado), comprobatórios da

presiação de serviços nos campos privativos do Administrador, sob pena de inabilitação.
Pará§rafo único: A Administração, no exercício do seu poder-dever de autotutela e com base no

princípio da segurança jurídica (art. 5e, caput, da Lei ns. 1.4.L3312O21) e na busca pela proposta mais

vantajosa, entende legítima e proporcional a exigência de que contratos particulares apresentados em

sede de habilitação estejam devidamente registrados em cartório competente, sob pena de

inabilitação do proponente. A medida não restringe a competitividade do certame, uma vez que não

impgde a apresentação de contratos particulares, mas apenas exige que estes estejam formalmente
validpdos nos moldes admitidos pela legislação civil, conferindo-lhes eficácia jurídica e segurança ao

procedimento licitatório, Embora o ordenamento jurídico brasileiro reconheça a validade dos

contratos particulares como instrumentos legítimos de manifestação de vontade entre as partes, tais
documentos somente adquirem eficácia erga omnes (em relação a terceiros), inclusive frente à

Administração Pública, após o devido registro no Cartório de Registro de Títulos e Documentos, nos

termos do art. Ls da Lei ns 5.015/L9. Portanto, no caso da apresentação de contrato particular de
prestação de serviços como prova de vínculo, conforme subitem (15.2.3.4) acima, o mesmo deverá ser

devidamente registrado em cartório de registro civil competente, sob pena de inabilitação.

20 - t)As HIPoTESES DE EXTINçAO DO CONTRATO

20.1- Em se tratando de objeto de natureza contínua, a extinção se dará quando vencido o prazo nele

estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes

cont[aentes;
20.1j1- O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a CONTRATANTE,

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que

o contrato não mais lhe oferece vantagem;

rIa.ãl I
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20.1.2- A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja

a notificação do contratado pela CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de

antecedência desse dia; 
I

20.1.3- Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem bcorra com

menos de 2 (dois)meses da data de aniversário, a extinção contratualocorrerá após 2 (doiS)meses da

data da comunicação;
20.2-O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo L37 da Lei ns. 14.t33, de 0110412021, bem

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa;

20.2.1- Nesta hipótese, apllcam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei; 
I

20.2.2- A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa nãciensejará a

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato;
20.2.2.1- Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva;
20.3- O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
20.3.1- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

I20.3.2- Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
i

20.3.3- lndenizações e multas. I

20.4- A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art, L31,

caput, da Lei ns. t4.1.33, deltl04l2021.l;
20.5- O contrato poderá ser extinto caso se constate que a CONTRATADA mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão du entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação J, ,,r" n.
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. t4, inciso lV da Lei n,e M.I33, de úl0al2o21).

21 - DA VALTDADE DA PROPOSTA DE PREçO

I

21.1- Conforme planejamento interno das Secretarias Licitantes, solicitamos que o(a) Prepo

como pré-requisito obrigatório de validade das propostas de preços, que o prazo de validaije
inferior a 90 (noventa)días, nos termos do § 3e do art. 90 da Lei ne. 14.133, deO1,/0a/2021.

eiro exija
r naO Sefa

c
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ANEXO II

A Prefeitura de lguatu-Ce, por intermédio da Secretaria de pessoa jurídica de
direito público interno, com sede na Rua re.-
inscrita no CNPJ/MF sob o ne neste ato, representada pelo(a) senhor(a)

Secretário(a) , inscrito(a) no CPF/MF
sob p9 , daqui por diante denominada de "ÓRGÃO GERENCIADoR DA ATA" e, do
out lado, a empresa com sede na Rua 19

- , inscrita no CNPJ/MF sob o ne. , neste
ato, representada pelo(a) senhor(a)
inscrito(a) no CPF/MF sob o ne. daqui por diante denominada de "FORNECEDOR

BENçFlClÁRlO DA ATA", considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma
eletrBnica, tombada sob o ne. PREGÃo ELETRÔNtco Ne. PEISRP--J20--PMt/sME, para registro de
pr"ç{t, RESOLVEM registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a

classificação por ela alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no edital
do pregão supra e, ainda, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei ns.14.133, de

01.lO4l2o2t e suas alterações, que institui e regulamenta no âmbito das Administrações Públicas
diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios a
licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de
servipos comuns, prevista no art.6e, inciso XLI do diploma legal acima citado; pelo Decreto Municipal
ns. 0[8, de 3t/03/2023, que regulamenta a Lei ne. L4,1,33, de 0t/04/202L, que dispõe sobre licitações
e contratos administrativos, no âmbito do município de lguatu/CE e dá outras providências; pela

lnstrução Normativa SEGES/ME ne,73, de30109/2022, que dispõe sobre a licitação pelo critério de
julgamento por "menor preço" ou "maior desconto", na forma eletrônica, para a contratação de bens,

serviços e obras, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional; pelo

Decreto ne. 11..462, de 31,/0312023, que regulamenta os art.82 a art. 86 da Lei ns. 14.133, de

0710f12021, para dispor sobre o sistema de registro de preços para a contratação de bens e serviços,
no ârhbito da Administração Pública Federal, onde, considerando ausência de regulamentação própria
do município acerca do tema, serão aplicados os regulamentos editados pela União indicados acima,
conforme autorização legal constante no art. L87, caput, da Lei ns. 1,4.133, de 01,10a12021 e, ainda,
em conformidade com as disposições a seguir:

r - ào óneÃo GERENcTADoR EDos óncÃos pARTtctpANTEs
I

1.1-b órgão responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e pelo
gerenciamento da ata de registro de preços decorrente desse pregão, será a Prefeitura de lguatu-Ce,
através da Secretaria Municipal da Educação, conforme competência estabelecida pelo inciso lX do
arl.7e do Decreto ne. 11..462, de 3UO3/2O23;

2 - PO OBJETO

2.1. A ata tem por objeto o Registro de preço para contratação de empresa para prestação de serviços
de locação de veículos, destinados a atender às necessidades da Secretaria de Educação do Município
de lguatu, conforme especificações constantes no termo de referência, anexo ldeste edital, parte
integrante deste instrumento independente de transcrição.

3.1 preços registrados, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na(s)

proposta(s) são as que seguem, conforme planilha abaixo

Rua Guilhardo Gomes de Araújo, sln', Esplanada ll, lguatu-Ce, CEP 63.505{05
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(lnserir Planilha)

Valor Total Registrado: RS

4 - DA TNTENçÃO DE REGTSTRO DE PREçOS

4.1. Considerando a necessidade de conclusão célere do procedimento e, considerando que todos os

órgãos que compõem a estrutura administrativa do Poder Executivo Municipal enviaram suas

demandas para o planejamento do objeto da licitação, neste exercício de 2026, sendo colsolidada as

informações relativas à estimativa individual e ao total de consumo de cada: órgão e,

consequentemente, promovido a consolidação dos documentos de formalização de demanda,
portanto, a realização de procedimento público auxiliar de IRP para possibilitar, pelo prazo mínimo de

oito dias úteis, a participação de outros órgãos ou outras entidades da Administração Pública

Municipal na ata de registro de preços foi dispensada.

5 - DO REGISTRO DE PREçOS

!i.1 As especificidades da licitação e de seu objeto, inclusive as quantidades máximas de item que

poderá ser adquirida pela Administração, estão devidamente previstos no Termo de Referência,

convertido em Anexo I do Edital e dele fazendo parte integrante e complementar,
5,2, Não será permitido ser cotada quantidade inferiores as quantidades estabelecidas no Edital para

cada um dos itens que compõem os grupos de itens para registro.
5.3. Não haverá a possibilidade de preços diferentes para nenhum dos itens que compõerjr os grupos

de itens para registro, haja vista que o objeto do certame não se enquadra nas hipótesesidas alíneas
ttatt àtd" do inciso llldo caput do art.82 da Leine. 14.133, de0L|O4/202L.

6 - DA DTSPONTBTUEADE ORçAMENTÁR|A

6.1. A averiguação da disponibilidade financeira, com a indicação da funcional programática por onde
ocorrerá a despesa e a classificação econômica da contratação somente será exigida para a

formalização do contrato ou de outro instrumento hábil, considerando que a licitação selá realizada
para registro de preços, com fulcro no art. 17, caput, do Decreto ns.11.462,de31,10312023.

7.2. O registro a que se refere o subitem (7.1,.2) tem por objetivo a formação de cadastro de reserva,
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
7.3. Para fins da ordem de classificação do cadastro de reservas, os licitantes ou fornecedgres de que
trata o subitem (7.1,2.1jantecederão aqueles de que trata o subitem (7.1,.2,21. 

I
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7.4. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se referem o item (7.2)
somênte será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas
segulntes hipóteses:
7.4.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
esta$elecidos no edital; ou

7.4.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas
hipóteses previstas em Lei.

8.1. prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano, contado do primeiro dia útil

10.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, nas seguintes

I

situapões:
10.1.1. para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial da ata em caso de força maior, caso

fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências
incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a

repartição objetiva de risco estabelecida na ata;
1.0,L.:2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

t.^
supel'veniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; ou
10.1.b. na hipótese de previsão no edltalde cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços

registrados.

I
a aovôcaon-oERAL DA uNtÃo, cooRDENAÇÃo-GERAL JURiDtcA DE AoutstÇóES eARECER No oo4s3/2024lccAe/sccp/ccu/AGU
"Consullâ a respeito da possibilidade de renovação do quantitativo inicialmente regiskado êm caso de prorrogaçâo de vigência da ata de rêgistro
de preços Fixaçáo da interpretaçáo do art 84, da Lei no 14 13312021 (NLLC), e dos atls 22 e23, do Decreto n" 11 462, de 2023 Conclusâo pela
possibilidade de rênovâçáo do quentitativo inicialmente registrado em caso de prorrogaçáo de vigência da ata de registro de prêços M



11,.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo

superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negocial a redução

do preço registrado. 
I

7L.L.1.. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades

1:1.L.2. Na hipótese prevista no subitem (11.1,.1,), o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro

de reserva, na ordem de classificação, para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, verificar se aceitam

reduzir seus preços aos valores de mercado, 
i

11.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos previstos na ata, e adotará as medidas cabÍveis
para a obtenção de contratação mais vantajosa.
1,L.1,.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora comunicará
aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços,

para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração

contratual, observado o disposto no art. 1,24 da Lei ne. L4.t33, de O1.lO4l2O2t. 
I

11,2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornbcedor não
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o
impossibilite de cumprir o compromisso.
LL.z.l. Parafinsdodispostonoitem lLt.2l, ofornecedorencaminhará, juntamentecomopedidode
alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do
preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

I

7L.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou pela entidade gerenciadora e o fornecedor deverá
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu reglstro, nos termos do
disposto na ata, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei ne. 14.733, de 01/04/2021, e

na legislação aplicável.
L1,.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto [o subitem
(1,1.2.2), o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de cllassificação,
para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, veriflcar se aceitam manter seus preços registrados) observado
o disposto no § 3e do art. l-8 do Decreto ns. 11.462, de3tl03/2023.
'J.L.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do disposto na ata, e adotará as medidas
cabÍveis para a obtenção da contratação mais vantalosa.
1L.2.5. Na hipótese de comprovação do disposto no item (11.2) e no subitem (11,.2.1), olórgão ou a
entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valore{ praticados
pelo mercado.
t1'.2.6. O órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para
que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. t24da Lei ns. 14.1,33,

de 0t/04/2021

72.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, quando o
fornecedor:
1.2.1'.1'. descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado;
1'2.1.2. não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração sem justificativa razoável; 

I

12.L.3. não aceitar manterseu preço registrado, na hipótese prevista no § 2e do art.27 do Decreto ne.
11.462, de 37103 I 2023; ou



12,1,.4, sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei ns. 14.133 , de01./04/2021.
12.2., Na hipótese prevista no subitem (12.1,.4), caso a penalidade aplicada ao fornecedor não
ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá,
mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas novas

contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

12.3.O cancelamento do registro nas hipóteses previstas no item (12.L) será formalizado por despacho
do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
12.4. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora

Rodgrá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação,
para,l no prazo de 05 (cinco) dias úteis, se manifestarem no sentido de aceitar ou não assinar a ata de

i

registro de preços.

12.5. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente
comprovadas e justificadas:

12.5.11. por razão de interesse público;

12.5]2. a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
1,2.5.,'3. se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3e do art. 26 e no § 4e do
arl.27 do Decreto ns. 1.!.462, de 31.103/202-3 e previstas na ata.

13.1., As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços
,i-podtrão ser remanejadas pelo órgão ou pela entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades

partibipantes e não participantes do registro de preços.

13.2. O remanejamento de que trata o item (13.1-) somente será feito:
L3.2.1,. de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

13.2.2. de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
13.3. O órgão ou a entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar
será ponsiderado participante para fins do remanejamento de que trata o item (13.1).

13.+.1 rua hipótese de remanejamento de órgão ou de entidade participante para órgão ou entidadet'
não particÍpante, serão observados os limites para as adesões previstos na ata.

13.5. Para fins do disposto no item (13.1), competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o

remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela

entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução
dos q

13.6.

o"ú
cond,

rema

; ua ntitativos informados.
Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades de Estados, do Distrito Federal ou

unicípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as

ições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do

nejamento dos itens.

14.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual,
distrÍ1al e municipal que não participaram do procedimento poderão aderir à ata de registro de preços

na cdndição de não participantes, observados os seguintes requisitos:
74.1.1.. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável
desabastecimento ou de descontinuidade de serviço público;
1.4.L.2. demonstração da compatibilidade dos valores registrados com os valores praticados pelo

mercado, na forma prevista no art. 23 da Lei ns, 14.133, de01.104/2021.; e

L4.1..3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.
I

I

74,2.iAautorização do órgão ou da entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da

adesão pelo fornecedor.

i



14.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou a entidade não participante

efetivará a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência

da ata. I

L4.4. O prazo previsto no item (14.3) poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediantJ solicitação

do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que

respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

L4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante,
na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado,

15.1. Serão observadas as seguintes reBras de controle para a adesão à ata de registro de preços de
que trata a cláusula 24:

15.1.1. as aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrado§ na ata de

registro de preços para o órgão ou a entidade gerenciadora e para os órgãos ou aJ entidades
participantes; e 1

1,5.1,.2. o quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão ou a entidade
gerenciadora e os órgãos ou as entidades participantes, independentemente do número de órgãos ou
entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.

16.1. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela

entidade interessada por meio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,

autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o disposto no art.95 da Lei ns 14.133,
de 202L.
16,1.1. Os instrumentos de que trata o item (16.1) serão assinados no prazo de validade da ata de
registro de preços. 

I

1,6.1.2. Os contratos decorrentes da futura ata de registro de preços terão suas vigências por 12 (doze)

meses, contados de sua assinatura, por serem considerados de natureza essencial e contínua, com
fundamento no art.36, do decreto federal n"'J,1.462, de 31 de março de2023, observado o disposto
no art. 105 da leifederal ne 14.1,33, de 0L de abrilde 2021.

M
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19.1.. Caso a formalização da contratação se dê por meio de emissão de nota de empenho de despesa,
autoçização de compra ou outro instrumento hábil que não seja o instrumento contratual, conforme
o didposto no art, 95 da Lei ns 1.4,133, de 2027, deverão ser observadas as condições gerais da

I'
prestação dos serviços, tais como: prazos para execução, as obrigações da Administração e do
fornecedor beneficiário, penalidades e demais condições do ajuste, que encontram-se definidas na

minuta do contrato, convertida em Anexo lll do edital do processo administrativo de licitação que
decorreu a presente Ata de Regístro de Preços, e dela faz parte, independente de transcrição, e as

partes se vincularão aos seus temos na constância da execução do objeto da presente ata;
19.2.j Fica eleito o foro da Comarca do Município de lguatu, Estado do Ceará, para dirimir toda e

qual$uer controvérsia oriunda da presente Ata de Registro de Preços, que não possa ser resolvida pela

via atlministrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 3 (três) vias de igual teor, que,
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

lguatu-Ce, _ de de 2026.

xxxx
Secretária Municipal da Educação

Portaria n" /2026
órgão Gerenciador

xxxx

Qualificação do Representante
Nome da Empresa

Fornecedor Registrado

Testemunhas:

1)

CPF

2l

CPF

Rua Guilhardo Gomes de Araújo, s/n", Esplanada ll, lguatu-Ce, CEP 63.í)5{105
CNPJ - 07.8í0.468/000í-90 | Site: www.iguatu.ce.gov.bÍ | Fone: (88f 358í.6563
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ANEXO ilt

MINUTA DE CONTRATO N9.2026 -PMII-

lnstrumento de contrato administrativo de
prestação de serviços que celebram entre si, de um
lado a Prefeitura Municipal de lguatu-Ce, através

da Secretaria de
lado, a empresa

êl

ip.

do outro
rra o fim

que a seguir declaram

A Prefeitura Municipal de lguatu-Ce, pessoa jurídica de direito público, através da Secretaria

Municipal de com sede na Rua

-_, inscrita no CNPJ sob o ne. _, neste ato representada
pelo(a) senhor(a) Secretário(a) Municipal de

inscrito(a) no CPF sob o ns , daqui por diante denominada de "CONTRAiANTE" e,

do outro lado, a empresa com sede na Rua

h9'- -- inscrita no CNPJ sob o ne. , neste

ato, representada pelo(a) senhor(a) , inscrito(a)
no CPF sob o ns , daqui por diante denominada de "CONTRATADA", em

conformidade com o que preceitua a Lei ne. 14.133, de 01,104/2021 e suas alterações e, regular-se-á

pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, e a ele serão aplicados, supletivafnente, os

princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, sujeitando-se os

contratantes, às suas normas, cláusulas e condições a seguir ajustadas: 
I

CúUSUIÁ PRIMETRA- DO OBJETO
(art 92, rnciso l, da Lei ne 14,133, de Ol/04/2?2]^l

1.1- Contratação de empresa para prestação de serviços de locação de veículos, destinados,a atender
às necessidades da Secretaria de Educação do Município de lguatu, conforme esplcificações
constantes no termo de referência, anexo I deste edital. I

CúUSUIá SEGUNDA- DO FUNDAMENTO LEGAL
(art 92, inciso ll, da Lei ne 14 133, de Ol/04/202L)

2 t- O presente instrumento de contrato decorreu do processo administrativo de licitação na

modalidade de PREGÃo ELETRÔNlco Ne. PEISRP-2025._._._.-PMl/sME, dçvidamente
homologado pela autoridade competente, e foi instruído com fundamento na Lei ns.lt+.tgg, O.
0t10412027 e suas alterações posteriores e, ainda, na proposta da contratada, parte integrante deste
instrumento de contrato independente de transcrição.

cúusurATERcflRA - DA rEctsLAçÃo epucÁvEL Ao coNTRATo 
,

(art 92, inciso I l, da Lei ne 14,133, de0L/04/2O2L\

3.1- O presente instrumento de contrato reger-se-á pelas disposições contidas na Lei ne.lf+.f::, de
01114/2027 e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei ne. 8.078, de Ll-l}glLggO
(Código de Defesa do Consumidor), e demais normas e princípios gerais dos contratos, inclusive quanto
aos casos omrssos.

cúusurá qUARTA- Do MoDELo DE ExEcuçÃo Do oBJETo
(art 92, inclso V, da Lei ne 14 133, de A1lO4/ZO2tl

h9..-

4.1. Todos os condutores deverão ter idade superior a 21 anos e devem satisfazer os requ s exigidos
no Código de Trânsito Brasileiro (CTB), quais sejam: ser habilitado na categoria compatível com o
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veículo, não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima, nem ser reincidente em infrações

médias durante os últimos 12 meses, e demais exigências do CTB;

a.2. ps veículos deverão possuir tacógrafo, se houver obrigação legal, em conformidade com as

exigências do Código de Trânsito Brasileiro (CTB),

4.3. Disponibilizarveículos automotores em número suficiente para a execução do contrato.
4.4. Cumprir fielmente os horários determinados pela Contratante, os quais atenderam os turnos da

manhã, tarde e noite;
4.5. Manter o veículo sempre limpo e em bom estado de conservação;
4.6. frcar com os custos necessários a execução dos servrços;

4.7. Q Contratante se reserva ao direito de alterar horários, itinerários, justificadamente na ocorrência
de fJtos supervenientes, sendo as modificações comunicadas com antecedência mínima de 03 (três)

dias;

4.8. Substituir o veículo, a qualquer tempo, caso se faça necessário, por motivo de acidentes,
manutenção preventiva e corretiva e má conservação, sob pena de aplicação das sanções previstas em
e leie no Edital;
4.9. p contratado responsabiliza-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros,I'
decofrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito
de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato de a contratante proceder a fiscalização ou
acompanhar a execução contratual;
4.10. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela

contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas;
4.ll.iProvidenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual,
cuja bonduta seja considerada indesejável pela fiscalização da contratante;
4.72. O contratado responsabiliza-se integralmente pela observância da legislação em vigor, relativos
à segurança e higiene do trabalho;
4.13. Colocar prontamente à disposição da Contratante os veículos conforme especificação contratual,
em perfeito estado de utilização e nos locais para onde forem solicitados, responsabilizando-se por
todas as despesas que venham a realizar no cumprimento desta exigência;
4.14.1 Arcar com todas as despesas de manutenção, reparo e revisão periódica dos veículos objeto do
contiato, e outras que se fizerem necessárias;

4.15. A empresa contratada deverá indicar uma pessoa responsável para o atendimento e assistência
por24 (vinte e quatro) horas para substituição ou remoção do veículo, em caso de sinistro, acidentes,
problemas mecânicos ou eventualidades relacionadas aos motoristas;
4.16.: Em nenhuma hipótese, e sob qualquer pretexto, poderá a Contratada vincular pagamentos de

sua riesponsabilidade, inclusive os devidos a seus empregados, aos pagamentos a ela devidos ao

Munlcípio de lguatu-Ce;
q.ú.tÉ desejável que todos os veículos sejam assegurados. Caso a contratada opte por não assegurar
algum veículo, deverá assinar declaração, para juntada ao instrumento contratual, se

resppnsabilizando por todos os ônus e custos decorrentes de sinistros ocasionados nos carros locados,
bem como danos materiais e pessoais causados a terceiros envolvidos;
4.18. Todos os veículos deverão possuir cinto de segurança em todos os assentos;
4.19]Os veículos solicitados mediante Ordem de Serviço deverão ser entregues no prazo de até 15

I

(quirize) dias, no local indicado, observando rigorosamente todas as especificações contidas neste
termo de referência, parte integrante do edital e que é peça complementar ao instrumento contratual
firmado, bem como observado todas as normas técnicas vigentes.

Da Subcontratação
4.20. Será permitida a subcontratação do objeto, nos termos do art. t22 da Lei L4.1,33/2021, até o
limitf de 50% (cinquenta por cento) do item contratado, mediante autorização da Contratante.

{

I
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4.20.7. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica
do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente,ldevendo a
subcontratada comprovar as mesmas exigências de habilitação constantes no edital, I

4.20.2. Será considerada execução pelo contratado, nas hipóteses em que cujos veículos sejam de
propriedade da licitante, ou Leasing, contrato de locação, e/ou arredamento mercantil, desde que, o

motorista mantenha contrato de trabalho com a empresa licitante.
4.20.3. É vedada a subcontratação de empresas que tenham vínculo técnico, comercial, econômico,
financeiro, trabalhista, civil ou de parentesco com a contratada, com o órgão contratante du com seus

agentes públicos, nos termos do art, L22, §3e da Lei ns !4.L331202L, e de empresa donsiderada
inabilitada no processo licitatório.
4.20.4. A subcontratação não afasta ou limita a responsabilidade integral da contratada perante a

Administração, permanecendo esta como única e exclusiva responsável por todos os atos relacionados

à execução do objeto, inclusive quanto à qualidade dos serviços prestados, prazos de execução e

faturamento, que deverá ocorrer exclusivamente em nome da contratada,
Da Vistoria 

i

4.2L. A Contratada, após recebimento da Ordem de Serviço, e no ato de entrega do veícLlo, poderá

acompanhar a vistoria a ser realizada pelo Núcleo de Transportes e Manutenção, órgão sübordinado
à Secretaria do Gabinete do Prefeito (SEGAB), com intuito de verificar as normas técnicas de segurança

e legislação do trânsito, as especificações do Código Nacional de Trânsito e regularização perante o

órgão de trânsito estadual respectivo, como ainda a perfeita compatibilidade de especificação do item
contratado, sob pena de decair o direito à contratação.

(art 92, inciso V, da Lei ns 14 133, de OllO4/2021,)

5.1 - A Contratante pagará à Contratada, pela prestação dos serviços, objeto deste contrato, o valor
global de RS _ , conforme planilha abaixo

(lnserir Planilha)
I

I

5 2- No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decôrrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação;
5 3- O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao :contratado

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos; 
i

5.4- São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de ti'anscrição:

5.4.1- A Ata de Registro de Preços/Termo de Referência que embasou a contratação, em'especial as

cláusulas específicas quanto a forma de execução do objeto;
5.4.2- O Edital da licitação que decorreu o contrato;
5.4.3- A Proposta da Contratada;
5.4.4- Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cúusulÂ sExrA - Dos cRrrÉRros DE MEDrçÃo E DE pAGAMENTo
(art 92 lnciso Vl, da Lei ne 14 133, de07l04l2o21)

6.1- Os serviços prestados pela contratada estarão sujeitos à aceitação plena pelo órgão recebedor;
6.2- A autoridade superior competente do órgão contratante designará um fiscal do contrato, cujo
propósito, entre outras atribuições, será a conferência dos serviços com as especificações contldas na

proposta de preços da contratada. Caso os serviços entregues estejam em desacorpo com as

especificações exigidas, o fiscal do contrato rejeitará o recebimento dos mesmos; 
I

6.3- O recebimento dos serviços se fará em duas etapas:

M
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6.3.1- Recebimento Provisório, no ato da entrega dos serviços, para efeito de verificação, mediante
Termo de Recebimento Provisório;

6.3.2]- Recebimento Definitivo, após verificação da qualidade e constatada as especificações dos

servifos exigidas no contrato, com conseqüente aceitação, mediante Termo de Recebimento

Definitivo;
6.3.3- Caso não atenda as especificações, a empresa contratada terá um prazo de 48 (quarenta e oito)
horas para substituição dos serviços, sob pena de multa e demais cominações contratuais e legais pelo

não cumprimento do estabelecido no contrato, bem como estará sujeita as ações penais cabÍveis;
6.4- fiecebida a Nota Fiscal e dado o atesto pelo responsável legal, os pagamentos serão efetuados
men$almente, até o último dia útil do mês subsequente ao mês de referência da parcela a pagar, com
relaçbo às importâncias constantes destes e relativos aos serviços efetivamente prestados no período.

As notas fiscais devem ser emitidas em nome da Prefeitura Municipal de lguatu/CE, constando número
da licitação, número do contrato, lote/item, para fins de rastreabilidade em estoque;
6,5- Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão
contratante atestar a execução do objeto do contrato;
6.5 j A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, social e trabalhista, na impossibilidade de acesso via internet, mediante consulta
aos sÍtios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei Federal ne. 14.133, de

07/oa/2021.;
6.7- Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até
que l Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-
se-á lapós a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a

Contrata nte;
6.8- Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento;
6.9- Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a manutenção das
cond,ições de habilitação exigidas no editalde licitação que decorreu o presente contrato;
6.10.] Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação,
por dscrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo ptazo,
apresente sua defesa, O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da

contrata nte;
6.11.- Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consulta para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
imp{ditivas indiretas, observado a legislação pertinente;
6.12- Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscalquanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados
os meios pertinentes e necessários para garantiro recebimento de seus créditos;
6.L3- Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contçatual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defe{a;
6.14- Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, ate que
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação;
6.1,4.7- Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente com o fisco, salvo por
motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante;

I

I

6.15. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável;
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6.15.1- A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei CoiRlementar
ns 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrf ngidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Complementar;
6.L6- Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calcula

a aplicação da seguinte fórmula:
EM=lxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga,

I = Índice de compensação financeira = 0,000L6438, assim apurado:

cúusutA otTAVA - Do REAJUSTAMENTO DE PREçOS
(art 92, incisos V, da Lei ns 14 133, de 01,10412021,1

8.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, co

flevida pela

db mediante

1= (TX) I -
(6/100) l=0,00016438

365 TX = Percentual da taxa anual = 6%o

(art 92, inciso Vll, da Lei ne 14.133, de0!0a/2O2Ll

7.1.- O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega o{ execução,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) respohsável pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade
com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta da contratada, partes

integrantes e complementares deste instrumento de contrato, independente de transcrição;
7 2- O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta da

contratada, devendo ser refeito no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da pontratada,

às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades; 
I

7 3- O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da

qualidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado;
7.4- O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a lferição do

atendimento das exigências contratuais; 
I

7.5- No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão e qualidade; deverá ser

observado o teor do art, 143 da Lei ne. 1,4,1,33, de 01,/04/2021., comunicando-se à empresa para

emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de

liquidação e pagamento;

7.6- O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscalou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Adininistração
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do rfcebimento
def initivo;
7.7- O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos serviços nem a responsabilidade etico-profissional pela perfeita execução do contrato.

o da data

do orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente

instrumento de contrato;
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8.2- Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da Contratada, os preços iniciais

serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice Geral de Preços de Mercado

- (lGf-M), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade;
8.3- 

{.los 
reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste;

8.4- No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, a CONTRATANTE pagará a

Contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s);
8.5- Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

defirlitivo(s);
8.6- baso o(s) índice(s)estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor;
8,7- Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo;
8.8- O reajuste será realizado por apostilamento.

i

cú{sura NoNA - DA vrGÊNcrA Ê DA pRoRRoGAçÃo
(art 92, inciso Vll, da Lei ns, 14.133, de 01/04/2021\

9.1- O presente instrumento de contrato terá um prazo de vigência que iniciará a partir da data da sua

assi natu ra, por L2 (doze) meses, por serem considerados de natureza essencial e contínua, com
fundl
no aÍ
t ,.r]
men(

que

cons

rmento no art.36, do decreto federal n" 1L.462, de 3L de março de2023, observado o disposto
t. 105 da lei federal ne 14.133, de 01 de abril de 2021.
O objeto a ser licitado, pelo seu impacto institucional e com base nas justificativas acima

:ionadas, possui natureza continuada, podendo ser prorrogável para além da vigência comum de
doze meses prevista na Lei n' L4.1.331202L.

9.2- A prorrogação de que trata o item acima é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do
Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no

histórico de gestão do contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e

oporfunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes e, ainda, com
autofizado formal da autoridade competente, desde que sejam preenchidos os requisitos abaixo
enumerados de forma simultânea:
9.2.L- Fornecimento regular dos produtos;
9.2.2- Não apllcação de punições de natureza pecuniária por três vezes ou mais;

9.2.3- Manutenção do interesse pela Administração no fornecimento dos produtos;
9.2.t- Manutenção da vantajosidade econômica do valor dos produtos e

9.2.5f Concordância expressa da CONTRATADA pela prorrogação.

9.3- A contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual;
9,4- A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo;
9.5- Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao

longo do primeiro período de vigência da contratação, deverão ser reduzidos ou eliminados como
condição para a renovação;
9.6- b contrato não poderá ser prorrogado quando a contratada tiver sido penalizada nas sanções de

decl(raCão de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as

abrangências de aplicação.
9.7- O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma
prevista em contrato;
9,8- Os atrasos na execução do contrato ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde

otificados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela Contratante, não serão

lerados como inadimplemento contratual.
n

io
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(art, 92, inciso Vlll, da Lei ne, 74.t33, de O7/O4/2OZL\

10.1- As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da Dotação Orçamentária sob a

seguinte rubrica ; e Elemento de

Despesas n'3.3.90.39.00 (Outros Serviços de Terceiros / Pessoa Jurídica), e encontra adequação

orçamentária na lei Municipal que estima a receita e fixa a despesa do município de lguatu, Estado do

Ceará, para o exercício financeiro de 2026 e da outras providências, com recurso financeiro oriundo
da Prefeitura de lguatu-CE I

cúusurá DÉcrMA pRtMEtRA- Do REEeurtÍBRro EcoNôMtco-FtNANcEtRo I

(art 92, inciso Xl, da Lei ns 14 133, de 0l/04/2o}ll

1L.1- O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, previsto no art. 124, inciso ll,

alínea "d", da Lei no. 1,4.1,33, de 0t/04/2021, deverá ser formulado durante a vigência do contrato e

a ntes de eventua I prorrogação, nos termos do a rt. 107 da Lei ne. !4.L33, de O1.loa/202t; 
i

11,2- O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômicoLfinanceiro,
quando for o caso, será de ate 30 (trinta) dias, contado da data do fornecimento da documentação
probatória do caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato
tal como pactuado.

cúusulÁ DÉcrMA SEGUNDA - DAs ALTERAçÕES CoNTRATUAL
latt I24 da Ler ns 14 133, de ali0412027\

12.1- Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts, 124 e segulntes da Lei ne,

14.133, de 0110412021;
L2.2- O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do yalor inicial

atualizado do contrato; 
I

12 3- As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de terÉno aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei ne. L4.133, de OlOa/20211;
1.2 4- Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei ns. 14,133, de 1

cLÁusuLA DÉcrMA TERCETRA - DAs oBRTGAçÕES DA CoNTRATANTE
(a t 92 incrso XlV, da Lei n-' 14 133, de 01,10412027)

13.1. São obrigações do CONTRATANTE:

1.3.1.1. Encaminhar a contratada, por escrito, solicitação dos veículos e indicação dos locais de entrega,
conforme demanda;

13.1.2. Efetuar os pagamentos nas datas e prazos estipulados em contrato; 
i

13.1.3. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações éontratuais,
inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da contratada em suas

dependências, desde que respeitadas às normas de segurança;
L3.1..4. Prestar informações e esclarecimentos pertinentes e necessários que venham a ser solicitados
pelo representante da contratada;
13.1.5. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços realizados em desacordo com aslobrigações
assumidas pela empresa contratada, assegurando a boa prestação e o bom desempenho {os serviços
prestados; i

13.1.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, por meio do gestor do contrato, exigindo seu
fiel e total cumprimento;
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13.1.7. Notificar, formal e tempestivamente, a contratada sobre irregularidades observadas nos

veículos entregues ou no serviço prestado;

13.1,8. Aderir ao registro de preços e determinar a execução do objeto quando houver garantia real

da diisponibilidade financeira para a quitação de seus débitos frente à consignatária/contratada, sob

penalde ilegalidade dos atos.
13.1.8.1. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Termo de Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

13.1.9. Emitir ordem de fornecimento estabelecendo dia, hora, quantidade, local e demais

info r

13.1.

13.1.

brasi

mações que achar pertinentes para o bom cumprimento do objeto;
10. lndicar pessoa responsável pela administração dos contratos;
11, Receber o veículo verificando o atendimento quanto às normatizações do código de trânsito
leiro, quantidade de combustível disponível, cabendo relatório, conforme o caso, e estado geral

do veículo;

t3.1,.1,2. Utilizar os veículos, exclusivamente, para os serviços de competência do município,
representado por seus órgãos/entidades, envolvendo transporte de pessoas, materiais, ferramentas e

equipamentos, obedecendo aos limites estabelecidos pela fabricante do veículo quanto à capacidade
de cqda marca/modelo;
13.1.[3. Utilizar os veículos em atividades exclusivamente de serviço, preferencialmente no período
diurno e em dias úteis;
13.1..14. Permitir a condução dos veículos somente por servidores oficialmente autorizados;
13.1.15. Fornecer, em tempo hábil, elementos suficientes e necessários à execução dos serviços
contratados;
13.1.i16. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação qualquer
obrijação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência.

I

1.3.t.11. Exercer a fiscalização dos serviços por profissionais especialmente designados;
13.1.18. Não sublocar/ceder os veículos objeto deste termo de referência;
13.1.19. Recolher os veículos, após a jornada de trabalho nas instalações dos órgãos/entidade, salvo
exceções necessárias por motivos operacionais, oficialmente autorizadas;
13.1.i20. Registrar a utilização, controle e gestão dos veículos;
13.1.P1. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços entregues em desacordo com as obrigações
assulnidas pela empresa contratada;
73.L.22. Quando do recebimento da notificação de infração, identificar de imediato o condutor, ou,
devolvera notificação à contratada, caso a infração seja de sua responsabilidade;
13.1.23. lngressar com recurso em tempo hábil quando não houver concordância de sua parte, ou do
servidor condutor, na aplicação da infração;
l.3,1.p4.Providenciar o pagamento das infrações de trânsito de sua responsabilidade exclusiva, ou do
servilor condutor, aplicadas no período correspondente à execução do contrato, não se admitindo a

I

postêrgação do pagamento das mesmas;
13.L.25. Quanto ocorrer avarias e sinistros a contratante é a responsável por:

1.3.7.25.1,. Em caso de sinistro, notificar a contratada imediatamente sobre o fato e encaminhar cópia

do boletim de ocorrência, bem como fotos e laudo pericial (quando existirem);
13.L.25.2. O laudo pericial deve ser solicitado pela contratante no local do acidente, sempre que

houvpr vítima fatal;
13.1.25.3. Quando os sinistros envolverem terceiros, o boletim de ocorrência deve conter declaração
de todos os envolvidos;
1.3.1.25.4. Responsabilizar-se financeiramente pelos sinistros e avarias decorrentes de imperícia,
imprudência, negligência, mau uso, dolo, e atos ilícitos de seus servidores quando comprovados,
mediante processo administrativo.
13.1.26. Não serão passiveis de ressarcimento as despesas referentes a manutenções por desgastes
que $ecorram da utilização continuada do bem e do decurso de tempo;

I M



73.1.27. No término dos serviços, os veículos deverão ser devolvidos à contratada, apó
inspeção pela contratada e acompanhada por representante da contratante. Caso seja

s r{alização de

m Constatadas
avarias que não sejam do uso comum do veículo, sendo por mau uso, negligência, imprudência,
imperícia, dolo, atos ilícitos e/ou decorrentes de instalação de acessórios ou equipamentos pela
contratante, será elaborado relatório técnico com apresentação pela contratada de 03 (três)
orçamentos para os reparos necessários e consequente pagamento pela contratante.

(art. 92, incisos XlV, XVI e XVll, da Lei ne. 14.133, de 0l/04/2}2ll

14.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
1,4,1,,1,. Disponibilizar, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)horas, todas as informações solicitadas
pela contratante; 

I

L4 1.2. Cumprir os prazos de entrega determinados neste termo de referência; I

14 1.3. Entregar os veículos, em lguatu nos locais a serem indicados pela contratante. Entregar os

veÍculos em perfeltas condições de funcionamento e uso, com documentação de propriedade
atualizada, licenciados no estado respectivo;
L4 7,4. Para os veículos que apresentarem defeitos, alterações e irregularidades e/ou apiesentarem
quaisquer características discrepantes às descritas neste Termo de Referência, ainda gue 

!onstatados
depois do recebimento, a contratada será notificada para saná-los ou substituí-los, parciplmente ou

na sua totalidade, a qualquer tempo, no prazo máximo de 03 (três) días úteis, às suas 
"rpdnt.t;14.1.5. Fornecer os veículos, objeto da locação, fabricados de acordo ano mínimo apontado nas

especificações;
L4.1.6. Realizar serviço de limpeza dos veículos semanalmente;
L4.1-.6.1.Realizar01 (uma) limpeza simples a cada semana, com no mínimo aspiração da parte interna
e a lavagem da pintura externa do veículo; 

i

14.1.6.2. Substituir a limpeza simples por uma limpeza completa nos veículos, a cada int§rvalo de 30

(trinta) dias, compreendendo além da execução do item anterior, lavagem geral com cera, limpeza

detalhada interna, sendo a lavagem do motor facultativo e etc.
1,4.1.7. Responsabilizar-se por realizar a imediata e tempestiva manutenção preventiva e corretiva dos

veículos disponibilizados, mantendo os mesmo em perfeito estado para a prestação dos serviços

contratados;
14.1.8, Responsabilizar-se pelo socorro mecânico com guincho, bem como pela r{ranutenção
preventiva e corretiva, entendendo-se preventiva aquela constante no plano de manütenção do

fabricante (descrita no manual do veículo) e corretiva aquela destinada ao reparo de defeitos que

ocorram de maneira aleatória, durante os intervalos entre as manutenções preventivas e quaisquer
outras despesas que, direta ou indiretamente, incidam ou venham a incidirsobre a execução do objeto
deste Termo de Referência; 

I

74.7.9. Disponibilizar, 24 (vinte e quatro) horas por dia, inclusive sábados, domingos e feriapos, serviço
de socorro para transporte e deslocamento de veículos e condutores, nos casos de d(feitos e/ou
acidentes, de modo a proporcionar atendimento imediato; 

I

14.1,10. Disponibilizar veículos de reserva com as mesmas características técnicas contidas neste
instrumento, em número suficiente para comportar eventuais substituições por indisponibilidade
(incluídas as movimentações para manutenções, revisões e limpezas), de modo a garantir a

continuidade do serviço;
74.1,.1,1,. Proceder ao rodízio de pneus a cada 5.000 (cinco mil) km, bem como a verlificação do
balanceamento do conjunto: roda/pneus, e conferência do alinhamento da direção; ot pn{rt deverão
ser substituídos quando apresentarem risco, ou quando a profundidade dos sulcos dá banda de
rodagem estiver próxima de 3 mm, sendo que a identificação deste item é feita pela twi (thread wear
ind icators);
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1,4.1,.1,2. A contratada deverá efetuar o pagamento das multas decorrentes de infrações de trânsito
cometidas na condução dos veículos locados (sem motorista) e solicitaro reembolso dos valores junto

à contratante;
t4.1,.172.7. Antes de realizar o pagamento, a contratada deverá aguardar a conclusão dos processos

refe/entes aos recursos previstos pela legislação;
I

1,4.1,.'12.2. A contratada deverá encaminhar à contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis,

as notificações emitidas pelos órgãos de trânsito, de modo a resguardar o direito, por parte dos

condutores, de interpor recursos;
1,4,1,.12.3. Nos casos em que a secretarla não for notificada dentro do prazo supracitado, a contratada
se responsabilizará integralmente pelo pagamento das importâncias referentes a multas, taxas e/ou
despi:sas, inclusive com guincho e estadias, decorrente de infrações;
14.1.113. Assumir todas as despesas com os veículos de sua propriedade, inclusive as relativas a

manutenção, impostos, taxas, licenciamentos, seguro geral e outras que incidam direta ou
indiretamente sobre os serviços ora contratados, isentando a contratante de qualquer
responsabilidade jurídica ou financeira em quaisquer ocorrências;
74.1,.1,4. Responsabilizar-se pela cobertura contra danos materiais e pessoais ocasionados a terceiros,
já inçluída no valor mensal da locação, devendo disponibilizar os veículos com, no mínimo, seguro
cont{a acidentes a terceiros, sem franquia, e havendo franquia essa ficará a cargo da contratada;
14.1.15. Apresentar, na entrega dos veículos, a apólice do seguro.

(art. 92, inciso XlV, da Lei nq. 14.133, deO1,l04l2027l

L5.1- Comete infração administrativa, nos termos da Lei ne. 14.133, de0UO4l2O21, o Contratado que:

a) deir causa à inexecução parcial do contrato;
b) dfr causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funci'onamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) co;'nportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) pràticar ato lesivo previsto no art. 5s da Lei ne.1.2.846, deOt/0812073,
15.2- Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sanções:

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2e, da Lei nq 14.L33, de 2021);
b) lqpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e

"d" 4o subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
gravé (art. 156, § 4e, da Lei ns 14.L33, de 2021);
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alÍneas "ê","f",ttgtt etth" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b","c" e "d", qLle

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5e, da Lei ns 1,4,L33, de 2021).
d) Multa de:
l) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,
até | limite de 30 (trinta) dias;

ll) Moratória de O,O7%o (sete centésímos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de Referência, parte
integrante a este Contrato.
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ll.1) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a exti
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe
1,37 da Lei n. 14.133 , de 2021..

lll) Compensatória, para as infrações descritas nas alÍneas ue" a "h' do subitem 72,1,, de 20% a 30% do
valor do Contrato;
lV) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "â", "b", "c" e "d".do subitem
12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato. i

15.3- A aplicação das sanções previstas neste Cont'ato não exclui, em hipótese alguma, a otrigaçao de

reparação integral do dano causado a CONTRATANTE (art, 156, § 9e da Lei ne, 14.L33, deOT/Oalz12Ll;
15.4- Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, § 7e da Lei ne. 14.133, de0LlO4/2O2fl;
15,4.1- Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei ne, L4.l33,deOLlOal2O2tl; 
,

15.5- Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pela CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art, 156, § 8s,

da Lei ne. 1,4,1.33, de 01.lO4l202tl;
15.6- Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente; 
i

L5.7- A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o corfraditório e

a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e paiágrafos do

art. 1,58 da Lei ns. 1,4.133, de 0t/0412021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar;
15 8- Na aplicação das sanções serão considerados (art. L56, §1e, da Leins. 14.1.33,deO1./O412O21.):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.
15.9- Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ns. 14.L33, de0t/0412021., ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos

na Lel ne, 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, lbservados
o rito procedimentale autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159); I

15.10- A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá serdesconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar, encobrirou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, dç fato ou de

direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a amplaldefesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei ne. L4.133, de 0U0a12021); 
i

15.11- O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo L5 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacionalde Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis)e no Cadastro Nacionalde
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (art. 161 da Lei ns. 74.I33,
de oUoa/2o2Ll; 

I

75.72- As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade pal'a licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei ns. L4.L33, de OUO4/2d2t;
15.13- Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou

contrato
I do art.

M
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parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

cúri - Do MoDEro DE GEsrÃo Do coNTRATo
(art.gtr ,deolloll2}zrl

I16.1- r executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas
e as normas da Lei ne. 74.L33, de 01.10412021, e cada parte responderá pelas consequências de sua

inexecução total ou parcial;

16.2- Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
medÍante simples apostila;
16.3.i As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim,
conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial;
1,6.4- O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato;
16.51 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar
o re[resentante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de

I

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estrategias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
o utros;

16.6- Fiscalização

16.6]1- A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)fiscal(is)do contrato, out'
pelod respectivos substitutos (art. 1L7, caput, da Lei ns. 1.4.133, de 01l04l2o2ll.

16.7- Fiscalização Técnica

1,6.7.1,- O fiscaltécnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração.
76.7.2- O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a

regularização dasfaltas ou dos defeitos observados. (art.1.17, § 1s da Leins. 14,133,de01,/04/2021,);
1'6.7,3- ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;
1,6.7.P- O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que
demlndar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;

L6.7.5- No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestordo contrato;
16.7.6- O fiscaltécnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

16,8.r Fiscalização Administrativa

16.8.[- O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessá rio;
1,6.8.2- Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
I
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16,9- Gestor do Contrato

16.9.1- O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato
para fins de atendimento da finalidade da administração;
16.9.2-O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contralo, de todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,

à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência;
16.9.3- O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;

L6.9.4- O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliaÇão realizada q

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo (

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objl

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro dl

cumprimento de obrigações;

relos fiscais
:ontratado,
etivamente
e atesto de

16.9.5- O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.

158 da Lei ne, 14.133, de OLIOa/202L, ou pelo agente ou pelo setor com competêncfa para tal,

conforme o caso; i

16 9.6- O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração;
169.7- O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela,fiscalização

e gestão nos termos do contrato. 
I

cúusulÀ DÉcrü,rÂ sÉÍlprl' bls HrÊótrsEs DE exrinçÃôBo Corufnrro I
(art 92, inciso XlX, da Lei ne 14 133, deOUOa/2027)

17 1- Em se tratando de objeto de natureza contínua, a extinção se dará quando vencido o prazo nele

estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes

contraentesi 
I

17.7.1,- O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a COÍ\iTRATANTE,

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que

o contrato não mals lhe oferece vantagem;
L7.1.2- A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desUe que haja
a notificação do contratado pela CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de

antecedência desse dia;

17.7,3- Caso a notificação da não-continuidade dc contrato de que trata este subitem f.orrr.o,
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a :xtinção contratual ocorrerá após 2 (doib) meses da

data da comunicação;
77.2- O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 1.37 da Lei ne. 14.'J.33, de 0t1O412021, bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa;
17.2.1,- Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei; i

L\.2.2-A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa nal enselara a

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato ; '

1'7.2.2.1'- Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva;
1,7,3- O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
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17.3.L- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
1.7.3.2- Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

77.3.3- lndenizações e multas.
17.4., A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

finarlceiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131,

caput, da Lei ns. 14.L33, de 07104/2021.\;
1,7.5- O contrato poderá ser extinto caso se constate que a CONTRATADA mantém vínculo de natureza

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha

reta,rcolateral ou por afinidade, até o tercelro grau (art. 14, inciso lV da Lei n,e 1,4.1,33, deOLl0al2021l.
I

I

cúrJsur-e DÉcrMA orrAvA- DA puBucAçÃo
lart.72,ParágraÍo único c/c art.91, caput, ambos da Lei ns. 14.133, deOl/O4lZ027l

18.1- O extrato resumido do presente instrumento de contrato deverá ser divulgado e mantido pela

Contratante à disposição do público em sítio eletrônico oficial do ente e demais meios pertinentes,
observado o disposto na Lei ne. 74.I33, de 01.10a/2021 e suas alterações posteriores.

19.1-- As partes elegem o foro da comarca da Cidade de lguatu, Estado do Ceará, como o único
competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste instrumento de contrato, com renúncia
expressa, desde já, de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

i

E, esfando assim justos e acertados, assinam o presente lnstrumento, em 03 (três) vias de igual teor e
formb, lida e achada conforme, perante duas testemunhas que também o assinam, para que produza
seus;jurídicos e legais efeitos.

lguatu-Ce, _ de _ de 2026.

xxxx
Secretária Municipal da Educação

Portaria n' /2026
Órgão Gerenciador

xxxx

Qualificação do Representante
Nome da Empresa

Fornecedor Registrado
Testem u n has

1) 2l

CPF CPF

vd



ANEXO IV

Modelo de declaração de inidoneidade e ausência de fatos impeditivos para participar de licitações
promovrdas pela Prefeitura Municipal de lguatu/CE,

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE)

À

Prefeitura Municipal de lguatu/CE,
Secretaria de Educação,

Pregoeiro(a),

PREGÃO ELETRÔNtCO N9. PElSRP-XXXX.XX.XX.XX-PMI/SME

DECLARAçÃO

A empresa inscrita no CNPJ sob o ne com sede

Cidade UF,

por intermédio de seu representante legal, o(a) senhor(a) , portador(a) da

cédula de identidade de ne. , expedida pelo ÓRcÃo EMISSOR/UF e inscrito(a)
no CPF sob o ne DECLAR& para todos os fins de direito, especificamente para

participação no processo administrativo de licitação
PE/SRP-XXXX.XX.XX.XX-PMl/SME, e, sob as penas da lei,
de licitações promovidas pela Prefeitura Municipal de I

Pública, nos termos do inciso lV do caput do art, Ll

alterações, e que comunicaremos qualquer fato impeditivo ou evento superveniente à entrega dos

documentos de habilitação, que venha alterar a atual situação quanto à capacidade jurídica, técnica,
regularidade fiscal, social e trabalhista e idoneidade econômico-financeira.

Local e Data

Assinatura do Representante Legal

Empresa Licitante

na modalidade de PREGÃo rLErriÔMCo Ne.

que não foi declarada inidônea pa/a participar
guatu/CE e/ou contratar com a Adininistração
56 da Lei ne. 14.1.33, de 0U0412021 e suas

Rua Guilhardo Gomes de Araújo, s/n", Esplanada ll, lgurtu.Ce, CEp 63,50S{tO5
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ANEXO V

Modelo de declaração para fins de cumprimento do disposto no inciso XXX|ll do art. 7s da

Constituição Federal de 1988.

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE)

À

Prefeitura Municipal de lguatu/CE,
Secretaria de Educação,

Pregôe

I

I

iro(a),

PREGÃO ELETRÔNICO N9. PElSRP-XXXX.XX.XX.XX-PMI/SME

DECLARAçÃO

inscrita no GNPJ sob o n9, , com sede

nida , hQ._, Bairro: Cidade: UF,

por intermédio de seu representante legal, o(a) senhor(a) portador(a) da

cédula de identidade de ne. expedida pelo ÓRCÃO EMISSOR/UF e inscrito(a)
no CPF sob o ne. DECLARA, para todos os fins de direito, especificamente para
pa pação no processo administrativo de licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO Ne

P -PMl/SME, e, ainda, para fins do disposto no inciso Vl do caput do art. 68 da Lei
pQ 133, de 01./0412021e suas alterações posteriores, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos
em ho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 1,5 (dezesseis) anos.

Ressalva:emprega menor, a partirde quatorze anos, na condição de aprendiz (_)

Local e Data

Assinatura do Representante Legal

Empresa Licitante

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima).

Rua Guilhardo Gomês de AÍaújo, s/n', Esplanada ll, lguatu-ce, CEP 63.505-005
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ANEXO VI

Modelo da proposta de preço inicial.

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA PROPONENTE)

À

Prefeitura Municipal de lguatu/CE,
Secretaria de Educação,

Pregoeiro(a),

PREGÃO ELETRÔNICO N9, PEISRP-XXXX.XX.XX.XX-PMI/SME

Prezados Senhores,

Apresentamos ao(a) Pregoeiro(a) da Prefeitura Municipal de lguatu/CE, a nossa proposta de preço
para execução dos serviços objeto do PREGÃO ELETRÔNICO Ne. PE/SRP-XXXX.XX.XX.XX-PMl/SME, com

o valor global na ordem de R$ _
_, conforme planilha(s) abaixo:

(lnserir Planilha) 
i

Caso nos seja adjudicado o objeto do PREGÃo ELETRÔNlco Ne, PE/SRP-XXXX,XX.XX.XX-Pül/SME, nos

comprometemos a assinar o termo de contrato no prazo determinado no instrumento de convocação,
indicando para esse fim o senhor(a)
identidade de ns.

portador(a) da cédula de

expedida pelo oRGÃo EMISSoR/UF e inscrito(a) no CPF sob

ong como representante legal desta empresa

referente ao GRUPO DE ITENS:

lnformamos que o prazo de validade da nossa proposta de preços será de _
da data da apresentação.

- Banco:

l
d1. s, a contar

Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital
do PREGÃo ELETRÔNlCo Ne. PE/SRP-XXXX.XX.XX.XX-PMl/SME, e que nos submetemos aos ditames da

Lei ne. 14.133, de07/04/2021 e suas alterações posteriores.

Razão Social da Empresa Proponente:
Endereço da Empresa Proponente:
CNPJ da Empresa Proponente:
Conta Corrente: _ - Agência

Atenciosamente,

Local e Data

Assinatura do Representante Legal

Empresa Proponente

Rua Guílhardo Gomes de AÍaújo, s/n", Esplanada ll, lguatu-Ce, CEp 63.505{t0S
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